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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 

 

Em observância ao disposto no art. 7º, inciso II, da Instrução Normativa N. TC-20/2015 

do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina (TCE/SC), apresenta-se o Relatório do 

Órgão Central do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, integrante da Prestação 

de Contas do Prefeito relativa ao exercício de 2025. 

O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo do Município de Lages foi instituído 

pela Lei Complementar Municipal nº 429, de 19 de dezembro de 2013, constituindo-se como 

o conjunto integrado de atividades de controle exercidas de forma permanente, em todos 

os níveis e órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 

Estruturado de forma descentralizada, o Sistema de Controle Interno possui como 

órgão central a Auditoria-Geral do Município e Controladoria Interna, cujas competências 

encontram-se definidas na Lei Complementar Municipal nº 567/2019, competindo-lhe a 

coordenação, orientação, supervisão e avaliação das atividades de controle, bem como a 

articulação com as unidades executoras responsáveis pelos controles inerentes às 

respectivas competências finalísticas e administrativas, integrando o sistema de forma 

permanente e sistemática. 

O presente Relatório foi elaborado em conformidade com o Anexo II da Instrução 

Normativa N. TC-20/2015, observadas as disposições da Portaria N. TC 551/2025, e abrange, 

de forma consolidada, todas as Unidades Gestoras integrantes do Poder Executivo 

Municipal, compreendendo: 

 

I – Prefeitura Municipal de Lages; 

II – Secretaria Municipal de Águas e Saneamento de Lages; 

III – Fundo Municipal de Assistência Social de Lages; 

IV – Fundo Municipal de Saúde de Lages; 

V – Fundo Municipal para a Infância e Adolescência de Lages; 

VI – Instituto de Previdência do Município de Lages; e 

VII – Fundo Previdenciário do Município de Lages. 
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2. INFORMAÇÕES E ANÁLISE SOBRE MATÉRIA ECONÔMICA, FINANCEIRA, ADMINISTRATIVA 
E SOCIAL RELATIVA AO MUNICÍPIO 
 

 

a) Análise da situação econômica e social do Município 

 O Município de Lages, localizado na região serrana do Estado de Santa Catarina, 

possui área territorial de 2.637,66 km², figurando como o maior município catarinense em 

extensão territorial. 

 Segundo dados divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)1, 

referentes ao exercício de 2023, o Produto Interno Bruto (PIB) do Município alcançou 

aproximadamente R$ 8,4 bilhões, com PIB per capita de R$ 50.561,28, considerando 

população estimada em 164.981 habitantes, situando-se o Município na 160ª posição entre 

os 295 municípios catarinenses no ranking estadual do PIB per capita. 

 No exercício de 2021, o PIB atingiu o montante aproximado de R$ 6,5 bilhões, 

correspondente a PIB per capita estimado em R$ 41.850,00, considerando população de 

157.158 habitantes. 

 Comparativamente aos dados de 2021, verifica-se acréscimo nominal de 

aproximadamente R$ 1,9 bilhão no valor total do PIB e de R$ 8.711,28 no PIB per capita, 

registrando-se, ainda, aumento de 7.823 habitantes no período considerado. 

 Dados do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) indicam um 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,770 (2010) para Lages, sendo 0,755 na 

dimensão renda, 0,867 na longevidade e 0,697 na educação. 

Quanto à estrutura da atividade econômica, dados do IBGE referentes ao exercício 

de 2021 demonstram que o setor de serviços responde por 58,18% do valor adicionado bruto 

do Município, seguido pela indústria (22,36%), administração pública (15,33%) e agropecuária 

(4,14%). 

Conforme informações do SEBRAE, o Município possuía 25.585 empresas ativas em 

dezembro de 2025, sendo registrada remuneração média de R$ 2.774,00 por trabalhador no 

exercício de 2024. No que se refere ao mercado de trabalho formal, dados extraídos do 

Painel de informações do Novo Caged do Ministério do Trabalho e Emprego2, o Município de 

Lages registrou, no exercício de 2025, estoque de 43.369 vínculos formais de emprego. No 

 
1Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sc/lages/panorama 
2Disponível em: 
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy00Mjg3LTkzNWUtY2UyYjIwMDE1YWI2IiwidCI6IjNlYzkyOTY5L
TVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSectionb52b07ec3b5f3ac6c749. 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sc/lages/panorama
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy00Mjg3LTkzNWUtY2UyYjIwMDE1YWI2IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSectionb52b07ec3b5f3ac6c749
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNWI5NWI0ODEtYmZiYy00Mjg3LTkzNWUtY2UyYjIwMDE1YWI2IiwidCI6IjNlYzkyOTY5LTVhNTEtNGYxOC04YWM5LWVmOThmYmFmYTk3OCJ9&pageName=ReportSectionb52b07ec3b5f3ac6c749
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exercício, foram contabilizadas 25.836 admissões e 25.858 desligamentos, resultando em 

saldo negativo de 22 postos de trabalho formais. 

A análise setorial demonstra que o setor de Serviços apresentou saldo positivo de 

746 vínculos, com 10.659 admissões e 9.913 desligamentos, configurando-se como o 

principal responsável pela geração líquida de empregos no período. 

Por outro lado, o setor da Indústria registrou o maior saldo negativo, com redução 

líquida de 542 postos de trabalho, decorrente de 5.155 admissões e 5.697 desligamentos. 

Também apresentaram saldo negativo os setores da Construção (-100), do Comércio (-115) 

e da Agropecuária (-11). O resultado global decorre, portanto, da compensação entre a 

expansão líquida observada no setor de Serviços e as retrações registradas nos demais 

setores, especialmente na indústria. 

Entre outros indicadores socioeconômicos, o Índice de Progresso Social (IPS) de 

20243 posiciona o Município na 48ª colocação entre os municípios catarinenses e na 445ª 

posição no ranking nacional, registrando melhores classificações nos componentes Acesso 

à Educação Superior (6ª posição no âmbito estadual), Direitos Individuais (10ª posição) e 

Água e Saneamento (18ª posição). 

Os indicadores apresentados compõem o cenário socioeconômico no qual se 

desenvolveu a execução orçamentária do exercício de 2025, servindo de contexto para a 

análise dos resultados fiscais e das políticas públicas implementadas no período. 

 

b) Análise da situação financeira do Município 

 Quanto à situação financeira do Município de Lages no exercício de 2025, o quadro a 

seguir apresenta os principais indicadores de liquidez, apurados com base nos dados 

constantes do Balanço Patrimonial – Anexo 14, calculados tanto de forma consolidada 

quanto com a exclusão do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, compreendendo 

o Instituto de Previdência do Município de Lages (LAGESPREVI) e o Fundo Municipal 

Previdenciário (FUNDOPREV). 

 A apresentação em duas perspectivas justifica-se pela natureza das obrigações 

previdenciárias registradas no passivo não circulante do RPPS, especialmente as provisões 

 
3Disponível em: https://ipsbrasil.org.br/pt/explore/scorecard/.  

https://ipsbrasil.org.br/pt/explore/scorecard/
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atuariais, cujo montante impacta de maneira significativa os indicadores patrimoniais 

consolidados, em especial aqueles relacionados à solvência de longo prazo. 

 Embora representem compromissos do Município, essas obrigações possuem 

caráter estrutural e projeção no longo prazo, não se confundindo com as obrigações 

correntes da administração direta. Nesse contexto, a análise segregada permite avaliar 

com maior precisão a capacidade financeira do Município para cumprir suas obrigações de 

curto e médio prazo, sem desconsiderar o impacto do passivo previdenciário no resultado 

consolidado. 

 

Quadro 1 - Indicadores de liquidez do Município de Lages - 2025 

Indicador Valores 

Liquidez Imediata (consolidado) 

(+) Disponibilidades (Caixa e Equivalentes de Caixa) 194.185.419,98 

(-) Passivo Circulante 74.483.888,21 

Índice de Liquidez Imediata (com RPPS) 2,61 

Liquidez Imediata (sem RPPS) 

(+) Disponibilidades (Caixa e Equivalentes de Caixa) 194.171.027,11 

(-) Passivo Circulante 74.483.888,21 

Índice de Liquidez Imediata (sem RPPS) 2,61 

Liquidez Financeira (consolidado) 

(+) Ativo Financeiro 383.258.005,89 

(-) Passivo Financeiro 31.990.299,32 

Índice de Liquidez Financeira (com RPPS) 11,98 

Liquidez Financeira (sem RPPS) 

(+) Ativo Financeiro 194.171.027,11 

(-) Passivo Financeiro 31.990.299,32 

Índice de Liquidez Financeira (sem RPPS) 6,07 

Liquidez Corrente (consolidado) 

(+) Ativo Circulante 384.710.514,85 

(-) Passivo Circulante 74.483.888,21 

Índice de Liquidez Corrente (com RPPS) 5,17 

Liquidez Corrente (sem RPPS) 

(+) Ativo Circulante 333.262.324,41 

(-) Passivo Circulante 74.483.888,21 

Índice de Liquidez Corrente (sem RPPS) 4,47 

Liquidez Geral (consolidado) 

(+) Ativo Circulante 384.710.514,85 

(+) Ativo Realizável a Longo Prazo 300.818.368,22 

(-) Passivo Circulante 74.483.888,21 

(-) Passivo Não Circulante 1.776.164.588,50 



RELATÓRIO DO ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE 
INTERNO DO PODER EXECUTIVO - 2025 

Índice de Liquidez Geral (%) 0,37 

Liquidez Geral (sem RPPS) 

(+) Ativo Circulante 333.262.324,41 

(+) Ativo Realizável a Longo Prazo 163.166.686,87 

(-) Passivo Circulante 74.483.888,21 

(-) Passivo Não Circulante 494.621.524,85 

Índice de Liquidez Geral (%) 0,87 

Composição do endividamento (consolidado) 

(-) Passivo Circulante 74.483.888,21 

(-) Passivo Não Circulante 1.776.164.588,50 

Composição do endividamento (%) 4,02 

Composição do endividamento (sem RPPS) 

(-) Passivo Circulante 74.483.888,21 

(-) Passivo Não Circulante 494.621.524,85 

Composição do endividamento (%) 13,09 

Fonte: Elaboração própria com dados extraídos do Anexo 14 do RREO Balanço Patrimonial Consolidado e Balanço 
Patrimonial do RPPS – Exercício de 2025. 

 

A Liquidez Imediata apresentou índice de 2,61, tanto na apuração consolidada quanto 

na análise sem RPPS, indicando que as disponibilidades financeiras superam em mais de 

duas vezes o passivo circulante, o que evidencia adequada capacidade de cobertura das 

obrigações de curto prazo com recursos imediatamente disponíveis. 

 A Liquidez Financeira alcançou 11,98 na análise consolidada e 6,07 quando excluído o 

RPPS. O indicador demonstra que o ativo financeiro é substancialmente superior ao passivo 

financeiro. Em termos objetivos, para cada R$ 1,00 de obrigação financeira registrada, o 

Município dispõe de R$ 11,98 na consolidação e R$ 6,07 na apuração sem RPPS, revelando 

ampla margem de cobertura das obrigações financeiras. 

 A Liquidez Corrente apresentou índice de 5,17 na análise consolidada e 4,47 na 

apuração sem RPPS, indicando que o ativo circulante supera significativamente o passivo 

circulante. Isso significa que o Município possui recursos realizáveis no curto prazo 

suficientes para liquidar integralmente suas obrigações exigíveis no mesmo período, 

evidenciando solvência financeira no curto prazo. 

Quanto à Liquidez Geral, apurou-se índice de 0,37 na consolidação e 0,87 quando 

excluído o RPPS. O resultado consolidado inferior a 1 decorre da significativa participação 

do passivo não circulante do regime previdenciário, especialmente das provisões atuariais, 

que elevam o volume das obrigações de longo prazo. A análise sem RPPS evidencia 

situação patrimonial mais próxima do equilíbrio sob a perspectiva global. 
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Os índices inferiores a 1 indicam que o total das obrigações supera o montante dos 

ativos realizáveis no curto e no longo prazo, revelando a relevância do passivo de longo 

prazo na estrutura patrimonial do ente. Embora não representem insuficiência de caixa no 

curto prazo, como demonstrado pelos demais indicadores de liquidez, esses resultados 

evidenciam a necessidade de planejamento fiscal contínuo, especialmente no que se refere 

à gestão das obrigações previdenciárias e à sustentabilidade financeira de médio e longo 

prazo. 

Por fim, a composição do endividamento demonstra que 4,02% das obrigações 

consolidadas concentram-se no curto prazo, percentual que se eleva para 13,09% quando 

excluído o RPPS, evidenciando que a maior parcela do endividamento está registrada no 

longo prazo, especialmente em razão das provisões previdenciárias. 

O resultado financeiro do exercício de 2025, apurado pela diferença entre o Ativo 

Financeiro e o Passivo Financeiro, evidencia que o Município encerrou o exercício com 

superávit financeiro expressivo, inclusive quando excluído o RPPS. O montante apurado 

indica disponibilidade financeira suficiente para a cobertura das obrigações financeiras 

registradas, corroborando as conclusões extraídas dos indicadores de liquidez quanto à 

manutenção do equilíbrio financeiro ao final do exercício. 

 

Quadro 2 - Superávit financeiro do Município - 2025 

Descrição Consolidado (R$) RPPS (R$) Município sem RPPS (R$) 

Ativo Financeiro 383.258.005,89 189.086.978,78 194.171.027,11 

Passivo Financeiro 31.990.299,32 - 31.990.299,32 

Superávit Financeiro 351.267.706,57 189.086.978,78 162.180.727,79 

Fonte: Elaboração própria com dados extraídos do Anexo 14 do RREO (Balanço Patrimonial Consolidado e Balanço 
Patrimonial do RPPS) – Exercício de 2025. 

 

 No que se refere à disponibilidade de caixa do Município ao final do exercício de 2025, 

o quadro abaixo evidencia a relação entre as disponibilidades financeiras e as obrigações 

assumidas. 

 

Quadro 3 - Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e Restos a Pagar - 2025 

Descrição Valor (R$) 

Disponibilidade de Caixa Bruta (Total IV) 210.177.898,95 
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Recursos Não Vinculados (I) 22.737.198,68 

Recursos Vinculados (exceto RPPS) (II) 171.272.602,56 

Recursos Vinculados ao RPPS (III) 16.168.097,71 

Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos – Exercícios Anteriores 60.890,44 

Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos – Do Exercício 11.688.484,83 

Restos a Pagar Empenhados e Não Liquidados – Exercícios Anteriores 113.931,36 

Demais Obrigações Financeiras 4.610.171,43 

Disponibilidade de Caixa Líquida (antes da inscrição em RP não 
processados) 

193.704.420,89 

Restos a Pagar Empenhados e Não Liquidados do Exercício 15.433.352,02 

Disponibilidade de Caixa Líquida (após a inscrição em RP não 
processados) 

178.271.068,87 

Fonte: Elaboração própria com dados extraídos do Anexo 5 do RGF – Exercício de 2025. 
 
 

 O demonstrativo evidencia que, ao final do exercício de 2025, o Município apresentou 

disponibilidade de caixa líquida positiva mesmo após a dedução das obrigações financeiras 

e da inscrição em restos a pagar não processados, indicando suficiência de recursos para 

cobertura dos compromissos assumidos. O saldo positivo confirma que as obrigações 

registradas no encerramento do exercício foram assumidas com respaldo financeiro, 

preservando a regularidade fiscal quanto à suficiência de caixa. 

 

c) Análise da situação administrativa do Município 

 A estrutura organizacional da Administração Pública do Poder Executivo do 

Município de Lages encontra-se disciplinada pela Lei Complementar nº 643, de 12 de março 

de 20254. O regime jurídico dos servidores públicos municipais, por sua vez, encontra-se 

previsto na Lei Complementar nº 293, de 06 de setembro de 2007. 

 Nos termos da Lei Complementar nº 643/2025, o Poder Executivo Municipal é 

estruturado pela Administração Direta e pela Administração Indireta, organizadas com 

 
4Dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração Pública do Poder Executivo Municipal de Lages, reestrutura 
os cargos e funções gratificadas, estabelece princípios e diretrizes de gestão e dá outras providências. Disponível em: 
https://leismunicipais.com.br/a1/sc/l/lages/lei-complementar/2025/64/643/lei-complementar-n-643-2025-dispoe-
sobre-a-estrutura-organizacional-da-administracao-publica-do-poder-executivo-municipal-de-lages-reestrutura-os-
cargos-e-funcoes-gratificadas-estabelece-principios-e-diretrizes-de-gestao-e-da-outras-providencias  
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vistas à unidade das ações governamentais, respeitadas as especificidades institucionais, 

objetivos e metas operacionais de cada órgão e entidade. 

 A estrutura organizacional da Administração Direta compreende: 

 

I. Secretaria de Gabinete do Prefeito e Relações Institucionais; 

II. Procuradoria-Geral do Município; 

III. Auditoria-Geral do Município e Controladoria Interna. 

IV. Gabinete do Vice-Prefeito; 

V. Secretaria Municipal do Planejamento Urbano; 

VI. Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura; 

VII. Secretaria Municipal da Administração; 

VIII. Secretaria Municipal da Fazenda; 

IX. Secretaria Municipal da Saúde; 

X. Secretaria Municipal da Educação; 

XI. Secretaria Municipal de Assistência Social; 

XII. Secretaria Municipal de Serviços Públicos; 

XIII. Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e Pesca; 

XIV. Secretaria Municipal da Indústria, Comércio e Inovação; 

XV. Secretaria Municipal de Turismo e Eventos; 

XVI. Secretaria Municipal de Políticas para a Mulher e para a Pessoa Idosa. 

 

 A administração indireta é composta pelas entidades dotadas de personalidade 

jurídica própria, instituídas por lei para o desempenho de atividades específicas de 

interesse público. No âmbito do Município, a administração indireta compreende as 

seguintes autarquias e fundações públicas: 

 

I. Secretaria Municipal de Águas e Saneamento (SEMASA); 

II. Instituto de Previdência do Município de Lages (LAGESPREVI); 

III. Fundação Cultural de Lages (FCL); 

IV. Fundação Municipal de Esportes (FME). 
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No que se refere ao quadro de pessoal, na competência de dezembro de 20255 o 

Poder Executivo do Município de Lages contava com 5.391 agentes vinculados à 

Administração Direta e Indireta. Desse total, 3.220 correspondem a servidores efetivos, 261 

a ocupantes de cargos em comissão e 1.910 a servidores contratados por tempo 

determinado. 

Quanto aos estagiários, a Administração mantém credenciamento junto a agências 

de integração para contratação e encaminhamento de estudantes, registrando-se 127 

vinculados ao Centro de Integração Empresa-Escola – CIEE e 82 à Fundação Carlos Jofre 

do Amaral, totalizando 209 estagiários em atividade no período. 

Registra-se, ainda, a existência de agentes públicos com desembolso financeiro que 

não integram o quadro permanente de servidores, mas mantêm vínculo funcional com a 

Administração, sendo 47 autônomos, 2 vinculados ao Convênio CTISP e 4 Conselheiros 

Tutelares. 

 

Figura 1 - Composição do quadro de servidores em dezembro/2025 

 

Fonte: Elaboração própria com dados extraídos do Resumo de Folha consolidado de dezembro/2025. 

 

Conforme se extrai do gráfico apresentado, a composição do quadro funcional 

evidencia predominância de servidores efetivos, que representam aproximadamente 60% 

do total, enquanto os contratados por tempo determinado correspondem a cerca de 35% e 

os ocupantes de cargos em comissão a aproximadamente 5%. 

 
5 Dados fornecidos pelo Departamento de Recursos Humanos, extraídos do Resumo de Folha consolidado de 
dezembro/2025. 
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No que se refere às contratações por tempo determinado, a Constituição Federal, em 

seu art. 37, inciso IX, admite essa modalidade exclusivamente para atender a necessidade 

temporária de excepcional interesse público, condicionando-a à existência de previsão 

legal e à demonstração concreta da situação que a justifique. No âmbito municipal, a matéria 

encontra-se disciplinada pela Lei Complementar nº 497, de 01 de agosto de 2017, que define 

as hipóteses autorizadoras, como substituição de servidor efetivo afastado, atendimento a 

situações emergenciais e execução de convênios e projetos transitórios, estabelecendo 

prazo máximo de 12 meses, admitida uma única prorrogação por igual período. 

O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema 612 da repercussão geral, firmou 

entendimento de que a contratação temporária exige, cumulativamente, previsão legal, 

necessidade temporária e excepcional interesse público, não se admitindo sua utilização 

para suprimento contínuo de demandas permanentes da Administração. 

Nesse contexto, embora haja predominância de servidores efetivos, o percentual 

aproximado de 35% de contratos por tempo determinado configura quantitativo elevado 

dessa modalidade de provimento no âmbito do Poder Executivo, situação que se encontra 

sob análise pelo TCE/SC nos autos dos Processos @RLA 25/80013304 e @RLI 17/00618099. 

As medidas adotadas pela Administração para adequação da estrutura de pessoal 

encontram-se atualmente em curso e formalmente registradas nos referidos processos, 

compreendendo, entre outras providências, a extinção de determinados cargos do quadro 

de pessoal, com estudo de viabilidade para terceirização de atividades específicas; a 

instituição de grupo de trabalho voltado à reorganização administrativa do Sistema 

Municipal de Educação, com vistas à redução da necessidade de contratações temporárias 

a título de substituição; bem como a nomeação de servidores efetivos para recomposição 

do quadro permanente. 

 
 

3. DEMONSTRATIVOS DOS INDICADORES FISCAIS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000, 
RELATIVOS A DESPESAS COM PESSOAL, OPERAÇÕES DE CRÉDITO E ENDIVIDAMENTO E DO 
CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS 
 

 

a) Despesas com pessoal 

 Nos termos dos arts. 18, 19 e 20 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF), a Despesa Total com Pessoal (DTP) é apurada com base na 

Receita Corrente Líquida (RCL) acumulada nos últimos doze meses, devendo observar, na 
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esfera municipal, o limite máximo de 60%, sendo 54% para o Poder Executivo e 6% para o 

Poder Legislativo. Também devem ser observados o limite prudencial (art. 22, parágrafo 

único, da LRF) e o limite de alerta (art. 59, § 1º, II, da LRF). 

 Conforme demonstrado a seguir, o Município de Lages manteve-se, ao final do 

exercício de 2025, abaixo dos limites estabelecidos pela LRF, tanto em relação ao limite 

global de 60%, quanto aos limites específicos atribuídos aos Poderes Executivo e 

Legislativo. 

 

Quadro 4 - Despesas com pessoal – Consolidado 2025 

RCL ajustada (R$) 956.951.299,46 

Esfera / Poder 
Despesa total 

com pessoal (R$) 
% da RCL 

Limite 
Máximo 

Limite 
Prudencial 

(95%) 

Limite de 
Alerta 
(90%) 

Consolidado 404.269.411,75 42,25% 60% 57% 54% 

Poder Executivo 392.801.069,54 41,05% 54% 51,30% 48,60% 

Poder Legislativo 11.468.342,21 1,20% 6% 5,70% 5,40% 
Elaboração própria com dados extraídos do Anexo 1 do RGF - Exercício de 2025. 

  

 A análise quadrimestral evidencia que a relação entre DTP e RCL permaneceu 

estável ao longo do exercício, com leve redução percentual no último período de apuração, 

mantendo-se, em todos os quadrimestres, abaixo dos limites legais. 

 

Quadro 5 - Despesas com pessoal por quadrimestre - 2025 

Esfera / Poder 
1º 

Quadrimestre 
% 

2º 

Quadrimestre 
% 

3º 

Quadrimestre 
% 

RCL (R$) 905.826.572,22 – 925.653.298,52 – 956.951.299,46 – 

Consolidado – 
DTP (R$) 

393.116.129,41 43,40% 399.362.237,91 43,14% 404.269.411,75 42,25% 

Executivo – DTP 
(R$) 

381.579.160,17 42,12% 387.767.230,64 41,89% 392.801.069,54 41,05% 

Legislativo – DTP 
(R$) 

11.536.969,24 1,27% 11.595.007,27 1,25% 11.468.342,21 1,20% 

Elaboração própria com dados extraídos do Anexo 1 do RGF - Exercício de 2025. 
 

 Em termos comparativos, o percentual consolidado apurado em 2025 (42,25%) é 

inferior aos verificados nos três exercícios anteriores, os quais registraram 49,07% em 

2022, 53,55% em 2023 e 51,79% em 2024, conforme dados constantes do Relatório DGO 

207/2025 – Processo PCP 25/00104022 do TCE/SC, evidenciando redução no 
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comprometimento da receita corrente líquida com despesas de pessoal no período 

analisado. 

 

b) Operações de crédito 

Nos termos do art. 12, § 2º, da Lei Complementar nº 101/2000, o montante previsto para 

as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das despesas de capital 

constantes do projeto de lei orçamentária.  

No exercício de 2025, não houve previsão de receitas de operações de crédito na Lei 

nº 4.782, de 11 de dezembro de 2024 (Lei Orçamentária Anual - LOA). Por sua vez, as 

despesas de capital foram fixadas no montante de R$ 73.353.600,00. Dessa forma, sob o 

aspecto da previsão orçamentária, não se constata incompatibilidade entre os limites legais 

e a programação fixada na LOA. 

 Ademais, nos termos do art. 32, § 1º, inciso III, da Lei Complementar nº 101/2000, as 

operações de crédito realizadas pelo Município devem observar os limites fixados pelo 

Senado Federal. A Resolução nº 43/2001 estabelece que o montante global das operações 

de crédito realizadas em um exercício financeiro não poderá exceder 16% da Receita 

Corrente Líquida (art. 7º, inciso I), bem como que o saldo devedor das operações de crédito 

por antecipação de receita orçamentária não poderá superar 7% da RCL (art. 10). 

 No exercício de 2025, a RCL ajustada para fins da apuração do cumprimento do 

referido limite, totalizou R$ 967.335.279,46. As operações de crédito realizadas no período 

alcançaram o montante de R$ 24.070.867,77, correspondendo a 2,49% da RCL, conforme 

demonstrado no quadro abaixo. 

 

Quadro 6 - Operações de crédito no exercício de 2025 

Descrição Valor (R$) % sobre a RCL 

Receita Corrente Líquida Ajustada 967.335.279,46 – 

Operações de Crédito Realizadas 24.070.867,77 2,49% 

Limite Máximo (16% da RCL) 154.773.644,71 16,00% 

Limite de Alerta (14,4% da RCL) 139.296.280,24 14,40% 

Elaboração própria com dados extraídos do Anexo 4 do RGF - Exercício de 2025. 
 

 Verifica-se que o percentual apurado encontra-se substancialmente inferior ao 

limite máximo estabelecido pela Resolução nº 43/2001, não havendo extrapolação dos 

parâmetros legais.  
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 No que se refere às operações de crédito por antecipação de receita orçamentária, 

não houve contratação no exercício, permanecendo integralmente preservado o limite 

correspondente. 

 

c) Endividamento 

Nos termos do art. 30, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF), compete ao Senado Federal estabelecer limites globais 

para o montante da dívida consolidada dos entes federativos. Para os Municípios, a 

Resolução do Senado Federal nº 40/2001 fixou o limite da Dívida Consolidada Líquida (DCL) 

em até 120% da Receita Corrente Líquida (RCL). 

A Dívida Consolidada Líquida é apurada conforme definição do art. 29, inciso I, da LRF, 

e sua verificação deve ocorrer ao final de cada quadrimestre, nos termos do art. 30, § 4º, 

da mesma Lei. 

O quadro a seguir apresenta a evolução da dívida consolidada e da DCL no exercício 

de 2025: 

 

Quadro 7 - Dívida Consolidada Líquida - 2025 

Descrição 
1º Quadrimestre 2º Quadrimestre 3º Quadrimestre 

Valor % Valor % Valor % 

RCL 
Ajustada  

916.907.156,22 - 936.954.218,52 - 967.335.279,46 - 

Dívida 
Consolidada  

136.857.579,48 14,93% 158.650.839,82 16,93% 149.523.964,55 15,46% 

Dívida 
Consolidada 

Líquida 
(DCL)  

7.413.271,18 0,81% -22.853.879,64 -2,44% -28.261.609,40 -2,92% 

Limite 
DCL/RCL 

1.100.288.587,46 120% 1.124.345.062,22 120% 1.160.802.335,35 120% 

Limite de 
Alerta  

990.259.728,72 108% 1.011.910.556,00 108% 1.044.722.101,82 108% 

Elaboração própria com dados extraídos do Anexo 2 do RGF - Exercício de 2025. 
 

Da análise dos dados verifica-se que, em todos os quadrimestres de 2025, o Município 

permaneceu substancialmente abaixo do limite de 120% da RCL estabelecido pela Resolução 

nº 40/2001. 
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A Dívida Consolidada representou 14,93% da RCL no 1º quadrimestre, 16,93% no 2º 

quadrimestre e 15,46% no 3º quadrimestre, mantendo-se em patamar significativamente 

inferior ao limite legal. 

No que se refere à Dívida Consolidada Líquida, observa-se que no 1º quadrimestre esta 

correspondeu a 0,81% da RCL, passando a apresentar saldo negativo a partir do 2º 

quadrimestre (-2,44%) e alcançando -2,92% ao final do exercício. Ademais, verifica-se que 

a Dívida Consolidada Líquida passou de R$ 64.210.226,54 em 31 de dezembro de 2024 para 

saldo negativo de R$ 28.261.609,40 ao final de 2025, evidenciando variação nominal negativa 

no período. Dessa forma, constata-se que o endividamento do Município permaneceu 

amplamente dentro dos limites legais ao longo de todo o exercício de 2025. 

 

d) Metas Fiscais 

A Lei Complementar Federal nº 101/2000 dispõe, em seu art. 4º, § 1º, que a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias deve ser integrada pelo Anexo de Metas Fiscais, no qual são 

estabelecidas as metas anuais relativas às receitas, despesas, resultados nominal e 

primário e montante da dívida pública. 

O quadro a seguir apresenta os valores realizados no exercício de 2025 em 

comparação com as metas fixadas no Anexo de Metas Fiscais da Lei nº 4.775, de 1º de 

novembro de 2024 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2025). 

 

Quadro 8 - Cumprimento das Metas Fiscais 

Descrição Metas na LDO Realizado Diferença 

Receitas Primárias 
(com RPPS) 

931.033.000,00 1.104.138.893,81 173.105.893,81 

Receitas Primárias 
(sem RPPS) 

859.940.000,00 1.019.981.754,66 160.041.754,66 

Despesas Primárias 
(com RPPS)* 

890.045.000,00 989.849.923,17 99.804.923,17 

Despesas Primárias 
(sem RPPS)* 

773.881.000,00 862.172.498,42 88.291.498,42 

Resultado Primário 
(com RPPS) - acima 

da linha 
40.988.000,00 114.288.970,64 73.300.970,64 

Resultado Primário 
(sem RPPS) - acima 

da linha 
86.059.000,00 157.809.256,24 71.750.256,24 

Resultado Nominal 
(sem RPPS) - acima 

da linha 
75.760.000,00 141.901.844,53 66.141.844,53 
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Dívida Pública 
Consolidada 

112.650.000,00 149.523.964,55 36.873.964,55 

Dívida Consolidada 
Líquida 

48.650.000,00 -28.261.609,40 -76.911.609,40 

Fonte: Elaboração própria com dados extraídos do Anexo 6 do RREO - Exercício de 2025 e do Anexo de Metas Fiscais da 
Lei Ordinária Municipal nº 4.775, de 1º de novembro de 2024. 
*Ressalta-se que, segundo o Manual de Demonstrativos Fiscais, “o cálculo do resultado primário é feito considerando-
se as despesas que foram pagas orçamentariamente”6. Nesse sentido, Despesas Primárias correspondem ao somatório 
das Despesas Pagas, Restos a Pagar Processados Pagos e Restos a Pagar Não Processados Pagos. 

 

Da comparação entre as metas fixadas na LDO e os valores efetivamente apurados 

no exercício, verifica-se que o Resultado Primário (sem RPPS) alcançou R$ 157.809.256,24, 

frente à meta estabelecida de R$ 86.059.000,00. 

Em relação ao Resultado Nominal (sem RPPS), o valor apurado foi de R$ 

141.901.844,53, enquanto a meta prevista na LDO correspondia a R$ 75.760.000,00. 

No que se refere ao montante da dívida pública, observa-se que a Dívida Consolidada 

apresentou valor superior ao estimado na LDO. Todavia, a Dívida Consolidada Líquida foi 

apurada em R$ -28.261.609,40 ao final do exercício, situando-se em patamar inferior ao 

valor projetado no Anexo de Metas Fiscais. 

Assim, sob a ótica das metas fiscais estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais da 

LDO, verifica-se que os resultados primário e nominal foram alcançados em montante 

superior ao previsto, ao passo que a Dívida Consolidada Líquida foi apurada em patamar 

inferior ao valor projetado para o exercício. 

 
 

4. AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONSTITUCIONAIS DE APLICAÇÃO EM 
SAÚDE, EDUCAÇÃO E FUNDEB 

 

a) Despesas com saúde 

 Nos termos do art. 198, § 2º, inciso III, da Constituição Federal, os Municípios devem 

aplicar, anualmente, no mínimo 15% da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 

e dos recursos previstos nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal, em ações e serviços 

públicos de saúde. 

Quadro 9 - Aplicação de recursos em saúde - 2025 

Bimestre Receitas realizadas 
Despesas 

empenhadas 
Mínimo a ser 
aplicado (R$) 

% de aplicação 

1º 97.104.371,27 17.962.127,76 14.565.655,69 18,50% 

 
6Tesouro Nacional. Manual de Demonstrativos Fiscais. 14 ed.  Brasília: Secretaria do Tesouro Nacional, 2024. Disponível 
em: https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/cosis/manuais/mdf. 

https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/cosis/manuais/mdf
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2º 82.347.152,43 16.886.320,86 12.352.072,86 20,51% 

3º 88.956.357,49 12.406.888,52 13.343.453,62 13,95% 

4º 80.049.019,33 11.210.786,01 12.007.352,90 14,00% 

5° 85.033.691,12 13.351.791,73 12.755.053,67 15,70% 

6° 90.639.864,74 17.065.288,61 13.595.979,71 18,83% 

TOTAL 524.130.456,38 88.883.203,49 78.619.568,46 16,96% 
Fonte: Elaboração própria com dados extraídos do Anexo 12 do RREO - Exercício de 2025. 

 

 Conforme demonstrado, no exercício de 2025 o Município aplicou o montante de R$ 

88.883.203,49 em ações e serviços públicos de saúde, correspondente a 16,96% da base de 

cálculo, superando o mínimo anual de 15% exigido pelo art. 198, § 2º, inciso III, da Constituição 

Federal. 

 Embora a verificação do cumprimento do mínimo constitucional possua caráter 

anual, a análise individualizada por bimestre evidencia que no 3º bimestre (13,95%) e no 4º 

bimestre (14,00%) o percentual aplicado ficou abaixo do patamar mínimo anual de 

referência.  

 Registra-se, por fim, que o percentual aplicado no exercício de 2025 (16,96%) foi 

inferior ao observado nos quatro exercícios anteriores, cujos percentuais, conforme 

Relatório DGO 207/2025 – Processo PCP 25/00104022 do TCE/SC, corresponderam a 23,10% 

em 2021, 20,46% em 2022, 20,81% em 2023 e 21,60% em 2024. 

 Considerando a média de 21,49% no período de 2021 a 2024, verifica-se redução de 

4,53 pontos percentuais no exercício de 2025 em relação ao histórico recente. 

 

b) Despesas com educação 

 Nos termos do art. 212 da Constituição Federal, os Municípios devem aplicar, 

anualmente, no mínimo 25% da receita resultante de impostos, compreendidas as 

transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 

Quadro 10 - Aplicação de recursos em manutenção e desenvolvimento do ensino - 2025 

Bimestre 
Receitas 

realizadas 
Despesas 

empenhadas 
Mínimo a ser 
aplicado (R$) 

% de aplicação 

1º 97.104.371,27 20.404.061,22 24.276.092,82 21,01% 

2º 82.347.152,43 24.717.489,50 20.586.788,11 30,02% 

3º 88.956.357,49 21.706.982,27 22.239.089,37 24,40% 

4º 85.484.921,34 28.319.661,06 21.371.230,34 33,13% 

5° 89.682.369,33 25.959.328,50 22.420.592,33 28,95% 
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6° 96.251.209,33 47.373.210,21 24.062.802,33 49,22% 

TOTAL 539.826.381,19 168.480.732,76 134.956.595,30 31,21% 
Fonte: Elaboração própria com dados do Anexo 8 do RREO – Exercício de 2025. 

  

 Conforme demonstrado, no exercício de 2025 o Município aplicou o montante de R$ 

168.480.732,76 em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, correspondente a 31,21% da 

base de cálculo, superando o mínimo legal de 25%. 

 Embora a análise bimestral evidencie percentual inferior ao mínimo no 1º bimestre 

(21,01%) e no 3º bimestre (24,40%), o percentual anual superou o piso mínimo em 6,21 pontos 

percentuais. 

 Registra-se, ainda, que o percentual aplicado em 2025 (31,21%) foi superior ao 

verificado nos quatro exercícios anteriores, conforme dados extraídos do Relatório DGO 

207/2025 – Processo PCP 25/00104022 do TCE/SC, que apontam os seguintes percentuais: 

28,89% em 2021; 28,96% em 2022; 29,41% em 2023; e 27,95% em 2024. 

 Considerando a média de 28,80% no período de 2021 a 2024, observa-se que o 

percentual aplicado em 2025 superou a média histórica recente em 2,41 pontos percentuais. 

 

c) Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB) 

 Nos termos do art. 212-A, inciso XI, da Constituição Federal e do art. 26 da Lei nº 

14.113/2020, devem ser aplicados no mínimo 70% dos recursos anuais do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação – FUNDEB no pagamento da remuneração dos profissionais da educação básica 

em efetivo exercício. 

 Conforme demonstrado no Quadro 8, no exercício de 2025 o Município de Lages 

registrou receitas do FUNDEB no montante de R$ 138.425.384,18, correspondendo o mínimo 

constitucional a ser aplicado na remuneração dos profissionais da educação básica ao valor 

de R$ 96.897.768,93. 
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Quadro 11 - Aplicação dos recursos do FUNDEB na remuneração dos profissionais da educação básica 

Bimestre 
Receitas 

realizadas 
(R$) 

Despesas 
empenhadas 

com 
profissionais 

(R$) 

Parcela 
custeada 

com 
superávit do 

exercício 
anterior 

(R$) 

Despesa 
considerada 
para fins do 
mínimo (R$) 

Mínimo a ser 
aplicado – 
70% (R$) 

% de 
aplicação 

1º 23.556.657,81 19.239.948,53 - 19.239.948,53 16.489.660,47 81,68% 

2º 22.844.199,81 18.479.475,20 1.088.042,03 17.391.433,17 15.990.939,87 76,13% 

3º 23.826.853,13 25.357.171,35 - 25.357.171,35 16.678.797,19 106,42% 

4º 21.864.169,49 17.742.990,06 - 17.742.990,06 15.304.918,64 81,15% 

5º 22.147.198,80 19.328.542,29 - 19.328.542,29 15.503.039,16 87,27% 

6º 24.186.305,14 18.178.496,37 - 18.178.496,37 16.930.413,60 75,16% 

TOTAL 138.425.384,18 118.326.623,80 1.088.042,03 117.238.581,77 96.897.768,93 84,69% 
Fonte: Elaboração própria com dados do Anexo 8 do RREO – Exercício de 2025. 

 

 As despesas empenhadas com a referida finalidade totalizaram R$ 118.326.623,80. 

Desse montante, R$ 1.088.042,03 foram custeados com recursos provenientes de superávit 

financeiro do exercício anterior, utilizados no primeiro quadrimestre de 2025 mediante 

abertura de crédito adicional suplementar autorizada pelo Decreto nº 22.389, de 05 de 

março de 2025. 

 Considerando que o art. 26 da Lei nº 14.113/2020 estabelece que o percentual mínimo 

incide sobre os recursos anuais totais do FUNDEB, os valores provenientes de exercícios 

anteriores não integram a base de cálculo para fins de apuração do mínimo constitucional. 

Assim, a despesa considerada para aferição do índice corresponde a R$ 117.238.581,77. 

 Dessa forma, o percentual efetivamente aplicado no exercício de 2025 alcançou 

84,69% dos recursos anuais do FUNDEB, superando o mínimo constitucional em 14,69 

pontos percentuais, evidenciando o cumprimento da exigência estabelecida no art. 212-A, 

inciso XI, da Constituição Federal. 
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5.  RELAÇÃO DE CONVÊNIOS COM A UNIÃO E O ESTADO REALIZADOS NO EXERCÍCIO 
 

 

A relação de convênios firmados com a União e com o Estado no exercício foi encaminhada pela Secretaria Municipal da 

Fazenda, sendo apresentada nos quadros a seguir conforme informações constantes nos registros administrativos da unidade 

responsável. 

Registra-se que as informações foram prestadas pela Secretaria competente, não tendo sido realizada, no âmbito deste 

relatório, verificação individualizada quanto à execução financeira, ingresso de recursos, contrapartidas ou situação das prestações 

de contas. 

 

CONVÊNIOS ESTADUAIS - 2025 

ÓRGÃO 
Nº  

TRANSFERÊNCIA  

OBJETO VIGÊNCIA 
VALOR 

CONVENIADO  

SECR. CONTRAP. 
VALOR A 
RECEBER  

SITUAÇÃO 
ATUAL 

SETUR 2025TR000664 

Apoio financeiro para 
realização da 35ª Festa 

Nacional do Pinhão - Data da 
celebração: 30/05/2025 

15/12/2025 2.000.000,00 2.000.000,00 - - EXECUTADO 

SIE 2022TR001355 

Revitalização da Avenida 
Belizário Ramos - PLANO 

1000 - Data da 
celebração/aditivo: 25/11/2024 

15/12/2025 29.279.441,55 27.989.142,10 1.290.299,45 27.989.142,10 

Aguardando 
repasse 

Contrapartida 
parcial 

220.475,30 
depositada em 
30/06/2022 - 

NÃO FOI 
EXECUTADO. 

VALORES 
SERÃO 

REPACTUADOS 
 31.279.441,55 29.989.142,10 1.290.299,45 27.989.142,10  

http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=1
http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=1
http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=5
http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=5
http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=7
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RELAÇÃO DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS ESPECIAIS - 2025 

PROCESSO SGPe PORTARIA OBJETO 
VALOR 

CONVENIADO  

VALOR 
RECEBIDO 

EXECUTADO SITUAÇÃO ATUAL 

SCC00016697/2021 
390 DOSC 

21612 

Preparação do terreno  - ETAPA 1 - 
PARQUE INDUSTRIAL DE ÍNDIOS - Data 

da celebração/aditivo: 08/12/2025 
3.000.000,00 3.000.000,00 0,00 A EXECUTAR 

SCC00011238/2023 10 2023 
Pav. RUA ANTÔNIO RENOR ZAPPELINI - 
Datada celebração/aditivo: 30/07/2025 

1.334.857,55 1.334.857,55 1.334.857,55 EXECUTADO 

  Praça RUA CLAUDIO MEDINA - Data da 
celebração/aditivo: 06/06/2025 

100.000,00 100.000,00 100.000,00 EXECUTADO 

SCC00013810/2023  
Constr. refeitório e reforma cozinha e 

despensa EMEB Santa Helena - Data da 
celebração: 05/10/2023 

400.000,00 400.000,00 23.158,55 EM EXECUÇÃO 

SCC5334/2024 14 2024 

Pavimentação das ruas AV. MARIA 
LUIZA, MARIA JOSÉ DENEGREDO, JOSÉ 

DOS PASSOS FORMENTO - Data da 
celebração: 04/04/2024 

815.700,00 815.700,00 362.902,35 EM EXECUÇÃO 

 5.650.557,55 5.650.557,55 1.820.918,45  

 

RELAÇÃO DE CONVÊNIOS SIMPLIFICADOS - 2025 

ÓRGÃO Nº TERMO  OBJETO 
SECRETARIA 
VINCULADA 

VALOR CONVENIADO  VALOR RECEBIDO  SITUAÇÃO ATUAL 

SIE 2025CS000084 

Revitalização Avs. 
Belisário Ramos, Dom 

Pedro II e Luiz de 
Camões - Data da 

celebração: 07/07/2025 

Obras 5.000.000,00 5.000.000,00 EXECUTADO 

FESPORTE 2025TE000754 
PARAJASC - Data da 

celebração: 21/05/2025 
FME 993.224,84 993.224,84 EXECUTADO 

FESPORTE SCC15.779/2024 

Aquisição de 
microônibus FME - data 

da celebração: 
04/04/2025 

FME 400.000,00 400.000,00 EXECUTADO 
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FESPORTE Portaria 28/2025 

Reforma e manut. 
Ginásio Jones Minosso - 

Data da celebração: 
21/05/2025 

FME 649.800,00 649.800,00 EM EXECUÇÃO 

 7.043.024,84 7.043.024,84  

 

RELAÇÃO DE CONVÊNIOS TRANSFEREGOV - 2025 

NÚMERO OBJETO 
ÓRGÃO 

SUPERIOR 
VIGÊNCIA 

VALOR 
CELEBRADO 

R$ 

VALOR  
LIBERADO 

R$ 

SALDO A 
RECEBER 

R$ 
CONTRAPARTIDA 

SITUAÇÃO 
ATUAL 

912905/2021     
OP 

10771224-06 

Pavimentação da RUA 
PARANÁ - Bairro São 

Cristóvão 

Ministério do 
Desenvolvimento 

Regional 
29/09/2025 272.407,63 0,00 238.856,00 33.551,63 

Aguardando 
liberação dos 
recursos para 
a CEF emitir 

AIO / 
LICITAÇÃO R$ 

272.542,17 / 
EMPRESA 
BRANGER 

914097/2021     
OP 1078933-

72 

Ampliação de Unidade 
de Acolhimento CASA 
DE APOIO À MULHER 

Ministério da 
Cidadania 

31/12/2025 274.900,00 238.750,00 0,00 36.150,00 

Aguardando 
liberação dos 
recursos para 
a CEF emitir 

AIO / 
LICITAÇÃO R$ 
274.900,00 / 
EMPRESA 
VOLMIR 

PINHEIRO 

914278/2021     
OP 1078934-

97 
Construção de CRAS 

Ministério da 
Cidadania 

31/08/2025 382.000,00 0,00 382.000,00 0,00 

Aguardando 
liberação dos 
recursos para 
a CEF emitir 

AIO / 
LICITAÇÃO R$ 
509.978,04 / 



RELATÓRIO DO ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO - 2025 

CONSTRUTORA 
EVOLUTA 

943725/2023     
OP 1087775-

31 

Pavimentação de via 
urbana - Rua JOÃO 
GOMES DE CAMPOS 

Ministério das 
Cidades 

30/11/2026 960.019,00 0,00 0,00 39.981,00 

Aguardando 
liberação dos 
recursos para 
a CEF emitir 

AIO / 
LICITAÇÃO R$ 

710.000,00 
EMPRESA AS 

CONSTRUTORA 

960004/2024     
OP 1093838-

20 

Construção de espaço 
esportivo comunitário / 

NOVO PAC 

Ministério do 
Esporte 

06/06/2027 1.462.500,00 416.979,15 1.045.520,85 0,00 
A ELABORAR 
O PROJETO 

ENGENHARIA 

942509/2023 
Realizar o 4º Salão do 

Livro 
Ministério da 

Cultura 
29/12/2023 183.062,00 0,00 183.062,00 0,00 

AGUARDANDO 
RECEBIMENTO 

942073/2023 

Implementação e 
desenvolvimento do 

Projeto JOGOS 
COMUNITÁRIOS DE 

LAGES - JOCOL 

Ministério do 
Esporte 

28/02/2025 217.242,17 0,00 200.000,00 17.242,47 
AGUARDANDO 
RECEBIMENTO 

 3.752.130,80 655.729,15 2.049.438,85 126.925,10  

 

RELAÇÃO DE CONVÊNIOS FNDE - EXERCÍCIO 2025 

Nº 
CONVÊNIO/CONTRATO 

OBJETO VALOR REPASSE SITUAÇÃO ATUAL 

Convênio 8430             
ID 18067 

Construção de creche Loteamento Nadir, Bairro Penha 1.888.084,32 Executado 85,72% 

Convênio 11163          ID 
1006103 

Construção de creche Bairro Santa Helena 1.888.084,32 Executado 44,12% 

Convênio 9027           
ID 1012867 

Construção de Creche Bairro Centenário 1.888.084,32 Executado 39,84% 

Convênio 32361           
ID 1016460 

Construção da EMEB Saul de Athayde - Ponte Grande 3.464.347,03 Executado 54,83% 

3071535 Construção do CEIM Primeiros Passos 3.404.850,19 Aguardando análise FNDE 

3167474 Construção CEIM Suzete Conceição Soares Córdova 3.404.850,19 Aguardando análise FNDE 

3168088 Construção CEIM Girassol 3.437.918,40 Executado 4,61% 
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3183553 Construção CEIM Parque das Araucárias - Cristo Rei 3.404.850,19  

 22.781.068,96  

 

RELAÇÃO DE CONVÊNIOS FEDERAIS - EXERCÍCIO 2025 

ÓRGÃO 
Nº 

CONVÊNIO/CONTRATO  

OBJETO 
VALOR 

REPASSE  

CONTRAPARTIDA SITUAÇÃO ATUAL 

Ministério 
das 

Cidades 
CR 0350967-85/2011 

Complexo Ponte Grande: Rede Coletora, 
ligações domiciliares, esgoto,ETE, 

elevatórias, canalização do ribeirão 
57.171.070,29 6.267.953,07 EM EXECUÇÃO 

Ministério 
da 

Economia 

Transf. Especial 
202129250018 - 

CUSTEIO - 09032021-
010633 

Aquis. materiais construção de casas 
populares (banheiros, ampliações em 

madeira, coberturas em madeira) 
290.000,00 0,00 EM EXECUÇÃO 

Ministério 
da 

Economia 

Transf. Especial 
202229250013 - 

INVESTIMENTO - 
09032022 - 015103 

PRAÇA DO ROSÁRIO R$ 732.954,73 1.473.777,00  

1 - Pavimentação da Rua Porto 
Alegre R$ 228.269,76 / 

Pavimentação da Rua Fortaleza 
R$ 450.309,90 / Complementação 

pagto 1º Termo Aditivo da 
Construção da Quadra Esportiva 
no bairro da Várzea no valor de 
R$ 113.503,44  / REVITALIZAÇÃO 

DA PRAÇA DA IGREJA DO 
ROSÁRIO R$ 681.961,17 da emenda 

+ Rendimentos de aplicação R$ 
494.067,70 da Conta Corrente nº 
667024-5  = Saldo 1.176.028,87  / 

PARA REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA 

Economia 202329250001 

Construção de quadras poliesportivas -
Bairros: Várzea R$ 145.600,00, Araucária 

R$ 300.500,00, Santa Helena R$ 
206.700,00, São Miguel R$ 258.605,70, 

Guarujá e cobertura quadra EMEB 
Antônio Joaquim Henriques 

900.000,00 0,00 

1. Quadra de Esportes do bairro 
Várzea R$ 200.000,00 / 2. 

Complementação de recursos das 
quadras esportivas R$ 500.000,00 

/ 3. R$ 200.000,00 cobertura da 
quadra EMEB Antônio Joaquim 

Henriques / LICITADA R$ 
206.000,00 + Termo Aditivo de R$ 

113.503,44 

http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=1
http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=1
http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=5
http://www.cgu.gov.br/convenios/ConveniosLista.asp?UF=SC&Estado=SANTA%20CATARINA&CodMunicipio=8183&Municipio=LAGES&CodOrgao=&Orgao=undefined&TipoConsulta=0&Periodo=&Ordem=5


RELATÓRIO DO ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO - 2025 

Economia 
09032023-

339000/2023 

Construção de quadras poliesportivas -
Bairros: Várzea, Araucária, Santa Helena, 

São Miguel, Guarujá 
400.000,00 0,00 

Complementação contrapartida 
das Emendas Dep. Marcius 

Machado 

Ministério 
da 

Economia 
202329250001 

Pavimentação da Rua JOAQUIM JOSÉ 
LOPES 

500.000,00 0,00 
EXECUTADO 80,67% / VALOR 

LICITADO R$ 701.000,00 / 
EMPRESA AS CONSTRUTORA 

Ministério 
da 

Fazenda 
202443920007/2024 

Pavimentação da Rua SALUSTIANO 
HENRIQUE NETO - trecho I 

1.200.000,00 0,00 
EXECUTADO 93,47% / VALOR 
LICITADO R$ 1.580.000,00 / 

EMPRESA BRANGER 

Ministério 
da 

Economia 
9032024 

Pavimentação da Rua JOÃO FRANCISCO 
WOLFF 

250.000,00 0,00 
EXECUTADO 2,21% / LICITADO R$ 

298.000,00 / EMPRESA AS 
CONSTRUTORA 

 9032024 A DEFINIR 300.000,00 0,00 A EXECUTAR 

Ministério 
da 

Economia 

09032024-
073864/2024 

Escola Trajano 300.000,00 0,00 A EXECUTAR 

Ministério 
da 

Economia 
9032024 

Aquisição de massa asfáltica para 
manutenção/recuperação de vias 

urbanas 
390.000,00 0,00 A EXECUTAR 

Ministério 
da 

Educação 

09032025-
082358/2025 

Aquisição de mobiliário para salas de 
aula 

990.000,00 0,00 EM EXECUÇÃO 

Ministério 
da 

Economia 

9032024 
202429250006 

Reforma rede elétrica CEIM GENTE 
MIÚDA - R$ 100.000,00 - Constr. Calçada 
Rua Joaquim José Lopes - R$ 200.000,00 
- Aquisição de 02 bobcat - R$ 700.000,00 

- aquisição de veículo Strada 

1.000.000,00 0,00 EM EXECUÇÃO 

CEF 
Contrato de 

Financiamento 
0611582-83 

Financiamento de despesas de capital - 
FINISA III 

50.000.000,00 0,00 EM EXECUÇÃO 

 115.164.847,29 6.267.953,07  
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RESUMO GERAL DOS CONVÊNIOS - EXERCÍCIO 2025 

ESFERA  Concedente  Contrapartida 

CONVÊNIOS COM O GOVERNO FEDERAL 115.164.847,29 6.267.953,07 

CONVÊNIOS COM O GOVERNO ESTADUAL 29.989.142,10 1.290.299,45 

TRANSFERÊNCIAS ESPECIAIS ESTADUAIS 5.650.557,55 2.035.731,46 

PLATAFORMA MAIS BRASIL - FEDERAL 3.752.130,80 126.925,10 

TOTAIS (R$) 154.556.677,74 9.720.909,08 

TOTAL GERAL (R$) 164.277.586,82 
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6. RELATÓRIO SOBRE EVENTOS JUSTIFICADORES DE SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA OU 
CALAMIDADE PÚBLICA 
 

 

No exercício de 2025 foram formalizadas duas declarações de situação de 

emergência no âmbito do Município de Lages, ambas relacionadas a eventos climáticos 

adversos, conforme discriminado no quadro abaixo. 

 

Quadro 12 - Eventos justificadores de situação de emergência ou calamidade pública 

Evento 

Número do Ato 
de 

Reconhecimento 
de Emergência 
ou Calamidade 

Período 
de 

Validade 
do Ato 

Despesa 
Extraordinária 

Empenhada 
no Exercício 

(R$) 

Despesa 
Extraordinária 
Liquidada no 

Exercício (R$) 

Número do 
Empenho 

Situação de 
Emergência nas 

áreas do município 
de Lages/SC, 
afetadas por 
Tempestade 

Local/Convectiva 
Granizo 

Decreto nº 
22.161, de 02 de 
janeiro de 2025. 

180 dias 1245,36 1245,36 
270/2025 e 
548/2025 

Situação de 
Emergência nas 

áreas do município 
de Lages/SC, 
afetadas por 
Tempestade 

Local/Convectiva 
Granizo 

Decreto nº 
22.940, 

de 25 de agosto 
de 2025 

180 dias - - - 

TOTAL 1.245,36 1.245,36  

Fonte: Elaboração própria com dados extraídos do Diário Oficial dos Municípios (DOM/SC) e informações prestadas pela 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil. 

 

O Decreto nº 22.161, de 02 de janeiro de 2025, declarou situação de emergência em 

razão de tempestade local convectiva com ocorrência de granizo e rajadas de vento 

registrada em 31 de dezembro de 2024, que atingiu inúmeras residências, ocasionando 

alagamentos de vias e destelhamentos parciais e totais em diversas áreas do Município. O 

evento foi devidamente registrado no Formulário de Informações do Desastre – FIDE, sob o 

Protocolo nº SC-F-4209300-13213-20241231. No exercício de 2025, foram empenhadas e 

liquidadas despesas extraordinárias no montante de R$ 1.245,36, conforme os empenhos nº 

270/2025 e 548/2025. 
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O Decreto nº 22.940, de 25 de agosto de 2025, declarou situação de emergência em 

decorrência de chuvas intensas iniciadas às 10h30 do dia 23 de agosto de 2025, persistindo 

de forma contínua até as 18h do dia 24 de agosto de 2025, acumulando precipitação de 118,00 

mm, conforme dados da EPAGRI/CIRAM. No período, o nível do Rio Carahá atingiu 3,8 

metros, conforme medição realizada às 08h51 do dia 25 de agosto de 2025 pela Estação 

Hidrológica Caça e Tiro/CEMADEN, ocasionando alagamentos, movimentos de massa e 

enxurradas em áreas urbanas e rurais do Município. O evento foi registrado no FIDE sob o 

Protocolo nº SC-F-4209300-13214-20250825, não havendo registro de despesas 

extraordinárias empenhadas ou liquidadas no exercício relacionadas a este decreto. 

 

7. MANIFESTAÇÃO ACERCA DAS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO PODER PÚBLICO 
MUNICIPAL EM RELAÇÃO ÀS RESSALVAS E RECOMENDAÇÕES EMITIDAS PELO TRIBUNAL 
DE CONTAS NOS PARECERES PRÉVIOS DOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
 

 

Os Pareceres Prévios referentes aos exercícios de 2022, 2023 e 2024, exarados nos 

Processos nº @PCP 23/00147208 (Parecer Prévio nº 285/2023), nº @PCP 24/00182650 

(Parecer Prévio nº 271/2024) e nº @PCP 25/00104022 (Parecer Prévio nº 287/2025), relativos 

às respectivas Prestações de Contas do Prefeito apreciadas pelo TCE/SC, consignaram 

ressalvas e recomendações de natureza contábil, educacional, bem como relacionadas ao 

saneamento básico e à defesa civil. 

 Para fins de acompanhamento das ressalvas e recomendações constantes nos 

Pareceres Prévios dos exercícios de 2022, 2023 e 2024, foram solicitadas informações às 

Secretarias competentes acerca das providências adotadas e da situação atual de cada 

apontamento. 

 Os quadros a seguir consolidam os dados encaminhados, indicando a classificação 

quanto à regularização e o relato das medidas informadas pela Administração. 

 

a) Ressalvas e recomendações de natureza contábil 

No que se refere às ressalvas e recomendações de natureza contábil, as 

informações prestadas pela Secretaria da Fazenda quanto às providências adotadas 

encontram-se consolidadas no quadro a seguir. 
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Quadro 13 - Ressalvas e recomendações de natureza contábil  

EXERCÍCIO DE 2022 

Ressalvas e recomendações 

Situação 
(regularizada, 
parcialmente 
regularizada, 

em 
andamento 

ou não 
regularizada) 

Providências e justificativas nos 
casos de não regularização 

integral 

3.1. Contabilização de receita recorrente de origem da 
emenda individual (R$ 378.775,00) em desacordo com 
a tabela de destinação da receita pública e em afronta 

ao art. 85 da Lei n. 4.320/64; 

Parcialmente 
Regularizada 

Ajustes internos para não ocorrer 
nos próximos exercícios, pois após 

o encerramento do exercício em 
questão não é mais possível fazer 

correções dentro do exercício. 

3.2. Despesas inscritas em restos a pagar e despesas 
registradas em DDO com recursos do FUNDEB no 

exercício em análise, sem disponibilidade financeira, 
no valor de R$ 25.455,83, em desacordo com o art. 85 

da Lei n. 4.320/64; 

Parcialmente 
Regularizada 

Ajustes internos para não ocorrer 
nos próximos exercícios, pois após 

o encerramento do exercício em 
questão não é mais possível fazer 

correções dentro do exercício. 

3.3. Valores impróprios lançados em contas contábeis 
com atributo F, no montante de R$ 6.890.557,31, em 

decorrência do saldo das Contas 113810600 - Valores 
em Trânsito Realizáveis a Curto Prazo, 113519900 - 
Outros depósitos restituíveis e valores vinculados, 
113840600 - Valores em trânsito realizáveis a curto 
prazo, 113810800 - créditos a receber por reembolso 

de salário família pago, 113211100 - INSS a compensar; 
divergência entre saldos contábeis e extratos 

bancários; lançamento indevido de ajuste na Conta 
111110100 - Caixa do FUNDOPREV, superestimando o 

Ativo Financeiro do Município, em afronta ao disposto 
nos arts. 35 e 85 da Lei n. 4.320/64; 

Regularizada 

Ajustes realizados nos exercícios 
subsequentes a 2022, sendo que os 

últimos ajustes necessários à 
regularização dessa pendência 

ocorreram no exercício de 2025. 

3.4. Ausência de disponibilização em meios 
eletrônicos de acesso público, no prazo estabelecido, 
de informações pormenorizadas sobre o lançamento 

da receita, de modo a garantir a transparência da 
gestão fiscal, em descumprimento do estabelecido no 
art. 48-A, II da Lei Complementar n. 101/2000, alterada 

pela Lei Complementar n. 131/2009; 

Regularizada 
Pendência regularizada no 

exercício de 2024. 

3.5. Registro indevido de Ativo Financeiro com saldo 
credor na FR 01 (R$ 670.866,91), em afronta ao 

previsto nos arts. 85 da Lei n. 4.320/64 e 8º, parágrafo 
único, e 50, I, da LRF 

Parcialmente 
Regularizada 

Ajustes internos para não ocorrer 
nos próximos exercícios, pois após 

o encerramento do exercício em 
questão não é mais possível fazer 

correções dentro do exercício. 

4. Recomenda ao Prefeito Municipal de Lages, com o 
envolvimento do Órgão Central do Sistema de 

Controle Interno do Poder Executivo e do setor 
responsável pela contabilidade daquele Município, que 
adote as providências necessárias para prevenção e 
correção das restrições apontadas no Relatório de 
Auditoria Financeira (Relatório DGO n. 797/2023). 

Parcialmente 
regularizada 

Todos os apontamentos estão 
sendo regularizados ao longo dos 
exercícios subsequentes, tendo 

sido adotadas providências 
internas para evitar a ocorrência 

dessas divergências. 

EXERCÍCIO DE 2023 

Ressalvas e recomendações 

Situação 
(regularizada, 
parcialmente 
regularizada, 

Providências e justificativas nos 
casos de não regularização 

integral 
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em 
andamento 

ou não 
regularizada) 

2.1.1. Contabilização de Receita Corrente de origem 
das emendas parlamentares individuais (R$ 

5.735.835,00) e de bancada (R$ 2.300.000,00) em 
desacordo com a Tabela de Destinação da Receita 

Pública e afronta ao art. 85 da Lei n. 4.320/64 
(subitem 3.3, quadro 09-A e docs. 3 e 4 do Anexo ao 

Relatório DGO); 

Parcialmente 
regularizada 

Ajustes internos para não ocorrer 
nos próximos exercícios, pois após 

o encerramento do exercício em 
questão não é mais possível fazer 

correções dentro do exercício. 

2.1.2. Despesas inscritas em Restos a Pagar com 
recursos do FUNDEB no exercício em análise, sem 

disponibilidade financeira, no valor de R$ 207.861,49, 
em desacordo com o art. 85 da Lei n. 4.320/64 
(Apêndice - Cálculo detalhado do Resultado 

Financeiro por Especificações de Fonte de Recursos); 

Parcialmente 
regularizada 

Ajustes internos para não ocorrer 
nos próximos exercícios, pois após 

o encerramento do exercício em 
questão não é mais possível fazer 

correções dentro do exercício. 

2.1.3. Divergência, no valor de R$ 5.972,12, entre as 
Transferências Financeiras Recebidas (R$ 

185.344.084,86) e as Transferências Financeiras 
Concedidas (R$ 185.350.056,98), evidenciadas no 
Balanço Financeiro – Anexo 13 da Lei n. 4.320/64, 

caracterizando afronta ao art. 85 da referida Lei (fs. 
194-208 dos autos); 

Regularizada 

Ajustes internos para não ocorrer 
nos próximos exercícios, pois após 

o encerramento do exercício em 
questão não é mais possível fazer 

correções dentro do exercício. 

2.1.4. Ausência de disponibilização em meios 
eletrônicos de acesso público, no prazo estabelecido, 
de informações pormenorizadas sobre o lançamento 

da receita, de modo a garantir a transparência da 
gestão fiscal, em descumprimento ao estabelecido no 

art. 48-A, II, da Lei Complementar n. 101/2000, 
alterada pela Lei Complementar n. 131/2009 (Capítulo 

7 e doc. 11 do Anexo do Relatório DGO); 

Regularizada 
Pendência regularizada no 

exercício de 2024. 

2.1.5. Contabilização indevida, como Receita Corrente, 
de Transferências de emendas impositivas (R$ 
1.493.984,26) destinadas a atender Despesas de 

Capital, em desacordo com o art. 85 da Lei n. 
4.320/1964 (subitem 3.3, Quadro 10 e doc. 5 do Anexo 

ao Relatório DGO); 

Parcialmente 
regularizada 

Ajustes internos para não ocorrer 
nos próximos exercícios, pois após 

o encerramento do exercício em 
questão não é mais possível fazer 

correções dentro do exercício. 

2.1.6. Contabilização indevida de desvalorização de 
investimentos (R$ 22.344.482,84) na conta 

3.6.5.1.1.03.00- Desincorporação de Créditos a Receber 
(Financeiro), em desacordo com o art. 85 da Lei n. 

4.320/1964 e a tabela de eventos contábeis (docs. 14, 
de fs. 12-13, 26 e 46 do Anexo ao Relatório DGO). 

Registra-se que a correta evidenciação deveria ser na 
conta 3.6.1.7.1.08.00 – Desvalorização a valor justo dos 

investimentos temporários do RPPS; 

Regularizada 
Pendência regularizada no 

exercício de 2024. 

2.1.7. Registro indevido de Passivo com saldo devedor 
na conta de Provisões Matemáticas Previdenciárias 
(R$ 1.458.292.696,82), em afronta ao previsto no art. 

85 da Lei n. 4.320/64 (subitem 4.1, Quadro 11, Anexo 14 
– Balanço Patrimonial e docs. 19 e 40 do Anexo ao 

Relatório DGO); 

Regularizada 
Pendência regularizada no 

exercício de 2024. 

2.2. adote as providências previstas no art. 167-A, § 1º, 
da Constituição Federal, tendo em conta que a relação 

entre despesas e receitas correntes superou o 
percentual de 85%; 

Parcialmente 
regularizada 

Serão promovidos ajustes 
contábeis no exercício de 2026 com 

vistas ao aprimoramento do 
controle do indicador previsto no 
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art. 167-A, § 1º, da Constituição 
Federal. Ademais, considera-se 

necessária a emissão de Instrução 
Normativa, com o objetivo de 

orientar gestores e unidades de 
apoio quanto ao adequado controle 
do empenhamento das despesas. 

2.7. formule os instrumentos de planejamento e 
orçamento público competentes – o Plano Plurianual 
(PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) – de maneira a assegurar a 
consignação de dotações orçamentárias compatíveis 

com as diretrizes, metas e estratégias do Plano 
Nacional de Educação (PNE) e com o Plano Municipal 

de Educação (PME), a fim de viabilizar sua plena 
execução e cumprir o preconizado no art. 10 da Lei n. 
13.005/2014 (Plano Nacional de Educação – PNE), bem 

como para aprimorar os aspectos referidos na 
fundamentação do Voto do Relator; 

Parcialmente 
regularizada 

O Orçamento Anual é elaborado 
pela Secretaria da Fazenda, de 

forma a contemplar o Plano 
Municipal de Educação como um 
todo. Entretanto, a execução e o 

cumprimento das metas do Plano 
são de responsabilidade da 

Secretaria Municipal de Educação. 

2.10. adote providências tendentes a garantir que o 
Responsável pela contabilidade do Município assegure 

a elaboração de Notas Explicativas, que devem 
integrar as demonstrações contábeis consolidadas 

remetidas a este Tribunal de Contas, conforme 
estabelece o inciso I do art. 7º da Instrução Normativa 

n. TC-20/2015, devendo conter as providências 
tomadas para sanar os apontamentos realizados na 

Auditoria Financeira do Exercício de 2022 (subitem 4.5 
do Relatório DGO); 

Parcialmente 
regularizada 

Os apontamentos estão sendo 
regularizados nos exercícios 

subsequentes, tendo sido adotadas 
providências internas para 

prevenir novas inconsistências. As 
medidas corretivas vêm sendo 

evidenciadas por meio das Notas 
Explicativas e de relatórios 

específicos elaborados 
anualmente. 

EXERCÍCIO DE 2024 

Ressalvas e recomendações 

Situação 
(regularizada, 
parcialmente 
regularizada, 

em 
andamento 

ou não 
regularizada) 

Providências e justificativas nos 
casos de não regularização 

integral 

2.1.1. Realização de despesas, no montante de R$ 
5.937.708,55, de competência do exercício de 2024 e 
não empenhadas na época própria, em desacordo 

com os artigos 35, II, 60 e 85 da Lei (federal) n° 
4.320/64 (itens 3.1 e 4.2, Quadros 02 e 12, Resposta ao 
Ofício (fls. 664 a 671), Docs. 1 a 3 do Anexo ao Relatório 

de Instrução e item 1.2.1.2 do Relatório nº DGO 
353/2025); 

Regularizada 
Despesas empenhadas no 

exercício de 2025 como despesas 
de exercícios anteriores. 

2.1.2. Valores impróprios lançados em Contas 
Contábeis com Atributo F, no montante de R$ 

12.792,62, sem lançamento correspondente no Passivo 
Financeiro, superestimando o Ativo Financeiro do 

Município, em afronta ao disposto nos artigos 35 e 85 
da Lei (federal) nº 4.320/64 (Doc. 6 e Doc. 14 (fls.1 e 2) 
do Anexo ao Relatório de Instrução e item 1.2.1.3 do 

Relatório nº DGO 353/2025); 

Regularizada 
Ajustes realizados no exercício de 

2025 para regularização da 
pendência. 

2.1.3. Contabilização indevida de desvalorização de 
investimentos (R$ 27.289.327,94) na conta 365110300 - 
Desincorporação de Créditos a Receber (Financeiro) e 

Regularizada 
Foram realizados ajustes e revisão 

da forma correta de efetuar os 
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valorização de investimentos (R$ 25.939.689,14) na 
conta 464110200 - Outros Ganhos com 

Desincorporação de Passivos (Financeiro), da UG 
Fundoprev, em desacordo com o art. 85 da Lei 

(federal) nº 4.320/1964 e a tabela de eventos contábeis 
- itens 2.82.2 e 2.82.3 (Docs. 4, 5 e 14 (fls. 13) do Anexo 
ao Relatório de Instrução e item 1.2.1.4 do Relatório nº 

DGO 353/2025); 

lançamentos de resgates, não 
ocasionando perdas. 

2.1.4. Ajuste de provisões matemáticas de anos 
anteriores do LAGESPREVI, no valor de R$ 

1.559.043.578,13, em conta de resultado do exercício, 
quando deveriam ter sido reconhecidas em ajustes de 

exercícios anteriores, impactando negativamente o 
resultado do exercício, em afronta ao disposto no 

artigo 85 da Lei (federal) nº 4.320/64 e à NBC TSP 23 
(item 4.1, Quadro 11, Notas Explicativas, fl. 238, Doc. 24 

do Anexo ao Relatório de Instrução e item 1.2.1.5 do 
Relatório nº DGO 353/2025); 

Regularizada 

O apontamento decorreu de ajuste 
realizado no exercício de 2024 para 
correção do item 3.1.6 da Auditoria 

das Contas de 2022. Com o 
encerramento do exercício e a 

abertura de 2025, o valor não mais 
impactará o balanço das contas do 

exercício de 2025. 

2.1.6. Registro indevido de Passivo Financeiro com 
saldo devedor na Fonte de Recurso 660 (R$ 3.940,74), 
em desacordo com o que estabelecem os arts. 85 da 
Lei (federal) nº 4.320/64 e 50, I, da LRF (Apêndice - 

Cálculo detalhado do Resultado Financeiro por 
Especificações de Fonte de Recursos e item 1.2.1.7 do 

Relatório nº DGO 353/2025). 

Regularizada 
Ajustes realizados no exercício de 

2025 para regularização da 
pendência. 

2.2. adote as providências previstas no art. 167-A, § 1º, 
da Constituição Federal, tendo em conta que a relação 

entre despesas e receitas correntes superou o 
percentual de 85%; 

Parcialmente 
regularizada 

Serão promovidos ajustes 
contábeis no exercício de 2026 com 

vistas ao aprimoramento do 
controle do indicador previsto no 

art. 167-A, § 1º, da Constituição 
Federal. Ademais, considera-se 

necessária a emissão de Instrução 
Normativa, com o objetivo de 

orientar gestores e unidades de 
apoio quanto ao adequado controle 
do empenhamento das despesas. 

2.6. formule os instrumentos de planejamento e 
orçamento público competentes – o Plano Plurianual 
(PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA) – de maneira a assegurar a 
consignação de dotações orçamentárias compatíveis 

com as diretrizes, metas e estratégias do Plano 
Nacional de Educação (PNE) e com o Plano Municipal 

de Educação (PME), a fim de viabilizar sua plena 
execução e cumprir o preconizado no art. 10 da Lei n. 

13.005/2014 (Plano Nacional de Educação – PNE); 

Parcialmente 
regularizada 

O Orçamento Anual é elaborado 
pela Secretaria da Fazenda, de 

forma a contemplar o Plano 
Municipal de Educação como um 
todo. Entretanto, a execução e o 

cumprimento das metas do Plano 
são de responsabilidade da 

Secretaria Municipal de Educação. 

2.8. adote e informe em Notas Explicativas, por meio 
do responsável pela contabilidade, as providências 

tomadas no sentido de sanar os apontamentos 
realizados na Auditoria Financeira do exercício de 
2022 constantes no Relatório nº DGO - 797/2023, 

subitens 3.1.1, 3.1.3, 3.2.5, 3.2.7, 3.2.9, 3.3.1 e 3.3.2, a fim 
de subsidiar o monitoramento a ser realizado pela 

Diretoria de Contas de Governo quando da análise da 
Prestação de Contas do Prefeito (PCP) nos exercícios 

subsequentes (item 4.5, do Relatório nº DGO 
353/2025). 

Parcialmente 
regularizada 

Os apontamentos estão sendo 
regularizados nos exercícios 

subsequentes, tendo sido adotadas 
providências internas para 

prevenir novas inconsistências. As 
medidas corretivas vêm sendo 

evidenciadas por meio das Notas 
Explicativas e de relatórios 

específicos elaborados 
anualmente. 
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Fonte: Elaboração própria com dados extraídos dos Pareceres Prévios nº 285/2023, nº 271/2024 e nº 287/2025 e 
informações prestadas pela Secretaria da Fazenda, por meio do Ofício SF/DIRCONT/25/2026. 

 

Considerando os dados informados pela Secretaria da Fazenda, verifica-se relato de 

evolução gradual na correção das impropriedades apontadas nos exercícios de 2022, 2023 

e 2024. Parte significativa das inconsistências inicialmente identificadas teria sido objeto de 

ajustes nos exercícios subsequentes, especialmente no que se refere à classificação de 

receitas, à adequação de lançamentos patrimoniais, à conciliação de saldos financeiros e à 

correção de registros que impactavam o resultado financeiro. 

No exercício de 2022, foram relatadas falhas relacionadas à classificação e 

vinculação de receitas, à consistência de saldos e à inscrição de despesas sem 

correspondente disponibilidade financeira. Conforme informado, essas situações foram 

objeto de revisão nos exercícios seguintes. 

Em 2023, ainda que tenham persistido impropriedades semelhantes, notadamente 

quanto à classificação de receitas de emendas e à gestão de restos a pagar, a Administração 

informou ter promovido ajustes e aperfeiçoamentos nos procedimentos internos, com 

regularização progressiva de parte dos apontamentos. 

No exercício de 2024, os registros indicam concentração em ocorrências específicas, 

posteriormente ajustadas, o que, segundo informado, demonstra melhoria na condução das 

rotinas contábeis e maior controle sobre os registros efetuados. 

Não obstante as regularizações declaradas, observa-se que determinadas 

impropriedades apresentam recorrência ao longo dos exercícios, especialmente aquelas 

relacionadas à classificação de receitas e à verificação prévia de disponibilidade financeira, 

circunstância que evidencia a necessidade de consolidação de controles preventivos, de 

modo a reduzir a necessidade de ajustes posteriores. 

Em síntese, à luz das informações prestadas pela Secretaria responsável, verifica-

se evolução no tratamento das inconsistências, embora o fortalecimento das rotinas 

internas e do controle prévio permaneça como ponto de atenção. 

 

b) Ressalvas e recomendações referentes à área de educação 

 No que se refere aos apontamentos de natureza educacional consignados nos 

Pareceres Prévios dos exercícios analisados, as providências informadas pela Secretaria 

Municipal de Educação foram sistematizadas no quadro abaixo. 
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Quadro 13 - Ressalvas e recomendações referentes à área educacional 

EXERCÍCIO DE 2022 

Ressalvas e recomendações 

Situação 
(regularizada, 
parcialmente 
regularizada, 

em andamento 
ou não 

regularizada) 

Providências e justificativas nos 
casos de não regularização 

integral 

5.2. seja garantido o atendimento na pré-escola para 
crianças de 4 a 5 anos de idade, em cumprimento ao 
art. 208, IV, da Constituição Federal e à parte inicial 
da Meta 1 da Lei n. 13.005/2014 (Plano Nacional de 

Educação – PNE); 

Não 
regularizada 

O Município encerrou o exercício 
com aproximadamente 200 

crianças regularmente inscritas 
em lista de espera para 

atendimento na pré-escola, 
evidenciando demanda superior 
à capacidade instalada à época. 

5.3. seja garantido o atendimento no ensino 
fundamental de 9 nove anos para toda a população de 
6 a 14 anos, bem como que 95% dos alunos concluam 
essa etapa na idade recomendada, em cumprimento 
ao art. 208, I, da Constituição Federal e à Meta 2 da 
Lei n. 13.005/2014 (Plano Nacional de Educação – 

PNE); 

Parcialmente 
regularizada 

A demanda por vagas 
concentrou-se em poucas 

unidades escolares, registrando-
se cerca de 80 crianças em lista 

de espera em uma unidade 
específica, as quais, contudo, 
estavam sendo atendidas em 
outras unidades do sistema 

municipal. 

5.4. fomente a qualidade da educação básica em 
todas as etapas e modalidades, com melhoria do 

fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir 
as médias nacionais para o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB -, 
consoante Meta 7 da Lei n. 13.005/2014 (Plano 

Nacional de Educação – PNE) 

Não 
regularizada 

Não há registros sistematizados 
acerca das ações desenvolvidas 

nesse exercício. 

EXERCÍCIO DE 2023 

Ressalvas e recomendações 

Situação 
(regularizada, 
parcialmente 
regularizada, 

em andamento 
ou não 

regularizada) 

Providências e justificativas nos 
casos de não regularização 

integral 

2.3. garanta o atendimento na pré-escola para 
crianças de 4 a 5 anos de idade, em cumprimento ao 
art. 208, I, da Constituição Federal e à parte inicial da 

Meta 1 da Lei n. 13.005/2014 (Plano Nacional de 
Educação – PNE); 

Parcialmente 
regularizada 

O Município encerrou o exercício 
com 179 crianças regularmente 

inscritas em lista de espera para 
atendimento na pré-escola. 

2.4. garanta o atendimento no ensino fundamental 
para a população de 6 a 14 anos de idade, em 

cumprimento ao art. 208, I, da Constituição Federal e 
à parte inicial da Meta 2 da Lei n. 13.005/2014 (Plano 

Nacional de Educação - PNE); 

Regularizada 
A situação se encontrava estável 

e regularizada 

2.5. adote as providências necessárias para melhoria 
do fluxo escolar e da aprendizagem na sua rede 

municipal, estabelecendo planejamento para 
aumentar o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB) progressivamente, em cumprimento ao 

Não 
regularizada 

Não há registros sistematizados 
acerca das ações desenvolvidas 

até o exercício de 2024. 
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art. 208, I, da Constituição Federal e à Meta 7 da Lei n. 
13.005/2014 (Plano Nacional de Educação - PNE); 

2.6. adote as providências necessárias para avaliar 
as condições de infraestrutura das escolas 

municipais e estabeleça planejamento tendente a 
garantir ações capazes de suprir as deficiências 

apuradas, em cumprimento ao art. 206, VII, da 
Constituição Federal e às estratégias 7.18 e 7.20 da 

Lei n. 13.005/2014 (PNE) 

Não 
regularizada 

Foram adotadas medidas de 
reordenamento do sistema 

municipal de ensino, visando 
assegurar melhores condições 
de atendimento às crianças e 

estudantes. 

EXERCÍCIO DE 2024 

Ressalvas e recomendações 

Situação 
(regularizada, 
parcialmente 
regularizada, 

em andamento 
ou não 

regularizada) 

Providências e justificativas nos 
casos de não regularização 

integral 

3.2 – garanta o atendimento na pré-escola para 
crianças de 4 a 5 anos de idade, em cumprimento ao 
art. 208, I, da Constituição Federal, e a parte inicial da 
Meta 1 da Lei (federal) nº 13.005/2014 (Plano Nacional 

de Educação – PNE); 

Parcialmente 
regularizada 

Foram registradas 199 crianças 
em lista de espera para 

atendimento na pré-escola ao 
final do exercício. 

3.3 – adote as providências necessárias para 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem na sua 

rede municipal, estabelecendo planejamento para 
aumentar o Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb) progressivamente, em cumprimento ao 
art. 208, I, da Constituição Federal, e à Meta 7 da Lei 
(federal) nº 13.005/2014 (Plano Nacional de Educação 

- PNE); 

Não 
regularizada 

Não há registros sistematizados 
acerca das ações desenvolvidas 
até o exercício de 2024. Todavia, 

a partir de 2025, foram 
implementadas diversas 

iniciativas com o objetivo de 
enfrentar a defasagem de 

aprendizagem, dentre as quais 
se destacam: a instituição do 

Pacto pela Aceleração do IDEB; o 
retorno das coordenadoras 
pedagógicas às unidades de 
ensino; o fortalecimento da 

recomposição das 
aprendizagens por meio da 
assistência pedagógica; e a 

ampliação do número de 
unidades em Tempo Integral, 

passando de 5 para 11. 

3.4 – adote as providências necessárias para avaliar 
as condições de infraestrutura das escolas 

municipais, e estabeleça planejamento tendente a 
garantir ações capazes de suprir as deficiências 

apuradas, em cumprimento ao art. 206, VII, da 
Constituição Federal e as estratégias 7.18 e 7.20, da 

Lei (federal) nº 13.005/2014 (PNE); 

Não 
regularizada 

Com o início da gestão em 2025, 
foram adotadas medidas de 

reordenamento, visando 
assegurar melhores condições 
de atendimento às crianças e 

estudantes, bem como foi 
retomada a construção de 6 

unidades de educação infantil 
que se encontravam paralisadas 

desde o ano de 2019. 
Adicionalmente, no exercício de 
2026, está previsto que todas as 
unidades escolares do Município 

passem por processos de 
reforma e/ou readequação de 

seus espaços físicos. 
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Fonte: Elaboração própria com dados extraídos dos Pareceres Prévios nº 285/2023, nº 271/2024 e nº 287/2025 e 
informações prestadas pela Secretaria da Educação, por meio do Ofício nº 115/2026/SMEL/JUR/MW. 

 

Segundo informações prestadas pela Secretaria Municipal de Educação, no que se 

refere ao atendimento na pré-escola, verifica-se a manutenção de lista de espera ao longo 

dos três exercícios analisados. Em 2022 foram registradas aproximadamente 200 crianças 

aguardando vaga; em 2023, 179; e, em 2024, 199 crianças ao final do exercício, circunstância 

que evidencia a permanência de demanda superior à capacidade de atendimento existente 

na rede municipal. 

Quanto ao ensino fundamental, foi informada a estabilização do atendimento da faixa 

etária obrigatória. Conforme dados constantes do Relatório DGO nº 207/2025 do TCE/SC, a 

taxa de atendimento do Ensino Fundamental no exercício de 2024 atingiu 105,47%, em 

conformidade com a meta estabelecida no Plano Nacional de Educação, indicando 

superação do apontamento anteriormente consignado. 

No que se refere à melhoria do fluxo escolar e ao aumento progressivo do IDEB, foi 

informado que não houve registro sistematizado das ações desenvolvidas até o exercício 

de 2024, o que dificultou a demonstração objetiva das medidas adotadas no período. A partir 

de 2025, foram relatadas iniciativas voltadas à recomposição das aprendizagens e ao 

fortalecimento do acompanhamento pedagógico, incluindo ampliação de unidades em 

tempo integral e reorganização da atuação das equipes pedagógicas. 

Em relação à infraestrutura escolar, foram mencionadas medidas de reordenamento 

da rede, retomada de obras paralisadas e previsão de reformas e readequações físicas a 

partir do exercício de 2025. 

De forma objetiva, segundo os dados informados, verifica-se regularização do 

atendimento no ensino fundamental, ao passo que permanecem pendências relacionadas à 

ampliação da oferta na educação infantil, à formalização e sistematização das ações 

voltadas à melhoria do desempenho educacional e à qualificação da infraestrutura da rede, 

com parte das providências previstas para os exercícios subsequentes. 

 

c) Ressalvas e recomendações referentes à área de saneamento básico 

Nos pareceres prévios relativos aos exercícios de 2022, 2023 e 2024, foram 

consignadas ressalvas e recomendações no sentido de que o Município adotasse as 

medidas necessárias ao cumprimento das metas de universalização do saneamento básico, 
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especialmente quanto ao atendimento da população com água potável e à coleta e 

tratamento de esgoto, em conformidade com o Novo Marco Legal do Saneamento. 

Nos termos do art. 11-B da Lei nº 11.445/2007, com redação dada pela Lei nº 

14.026/2020, os contratos de prestação dos serviços públicos de saneamento básico devem 

estabelecer metas que assegurem o atendimento de 99% da população com água potável e 

de 90% com coleta e tratamento de esgoto até 31 de dezembro de 2033, além de metas 

relacionadas à regularidade do abastecimento, à redução de perdas e à melhoria dos 

processos de tratamento. 

Conforme dados extraídos dos indicadores do Sistema Nacional de Informações em 

Saneamento Básico (SINISA)7 , no exercício de 2024 o Município de Lages apresentava 

97,48% da população total atendida com rede de abastecimento de água e 62,30% da 

população total com rede coletora de esgoto. 

Segundo informações prestadas pela Secretaria Municipal de Águas e Saneamento 

– SEMASA 8 , o Município vem implementando ações voltadas à melhoria contínua dos 

sistemas e ao avanço na universalização do abastecimento de água e do esgotamento 

sanitário, por meio de investimentos e intervenções planejadas e executadas nos últimos 

anos. 

No âmbito do esgotamento sanitário, foi relatado que se encontra em fase de 

planejamento a implantação do sistema coletor de esgoto na região do bairro Guarujá e 

áreas adjacentes, denominado Complexo Guarujá. Conforme informado, o Complexo 

abrange os bairros Guarujá, São Sebastião, Bates, Dom Daniel, Pisani e Tributo, além de 

partes dos bairros Gethal e Conta Dinheiro, área apontada como de crescimento 

demográfico expressivo em razão da implantação recente de loteamentos e condomínios 

habitacionais, circunstância que demanda ampliação compatível da infraestrutura de 

saneamento. Para viabilização da intervenção, foi informado que a SEMASA cadastrou 

proposta junto ao Programa de Aceleração do Crescimento, tendo sido contemplada com 

financiamento proveniente de recursos do FGTS, no valor aproximado de R$ 28 milhões. 

Ainda no sistema de esgotamento sanitário, foi informada a implantação do 

emissário do Complexo Ponte Grande, associada à implantação do novo módulo de 

tratamento, identificado como Módulo III, na Estação de Tratamento de Efluentes Caça e Tiro. 

 
7Disponível em: https://indicadores-sinisa-2025.cidades.gov.br. 
8Informações prestadas por meio do Oficio nº 180/2026/SEMASA.  

https://indicadores-sinisa-2025.cidades.gov.br/
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Segundo o relato, a intervenção amplia a capacidade operacional do sistema e busca 

assegurar suporte ao atendimento de diversos bairros, com indicação expressa de 

abrangência sobre Jardim Celina, Tributo, Guarujá, Pisani, Dom Daniel, Gethal, São 

Sebastião, Bates, Vila Mariza, Jardim Panorâmico, Ponte Grande, Santa Maria, Caravaggio, 

Popular, Ferrovia, São Miguel e Várzea, bem como partes dos bairros Restinga Seca, Conta 

Dinheiro, Penha e Coral. Foi informado que a obra se encontra integralmente executada e 

que sua ativação vem ocorrendo de forma gradual, no sentido de jusante para montante. 

Consta, ainda, que o sistema contempla seis estações elevatórias de esgoto, tendo sido 

informado que duas delas, identificadas como as de maior vazão, já se encontram em plena 

operação. Em paralelo, foi relatada a realização de extensões de rede coletora com o 

objetivo de viabilizar novas ligações em áreas adjacentes às regiões já contempladas pelo 

sistema. 

No que se refere ao abastecimento de água, foi informado que se encontra em 

execução obra de implantação de adutora e booster destinados à nova linha de alimentação 

do reservatório R20. Segundo a SEMASA, a intervenção permitirá ampliar a área atendida 

pelo reservatório e expandir diretamente a distribuição de água na região norte do 

Município, além de proporcionar melhoria no atendimento já existente, mediante maior 

disponibilidade de vazão e maior estabilidade no fornecimento. Também foi destacado que 

a nova linha de adução resultará em alívio do sistema atualmente responsável pelo 

abastecimento da região, permitindo futuras expansões em razão da criação de novo 

traçado independente de adução. 

Além disso, foi informado que, em curto prazo, está prevista a implantação de um 

tronco de rede de distribuição de água a partir do reservatório R15, localizado no bairro 

Chapada, com destino à região do bairro Guarujá, com a finalidade de conferir maior 

segurança operacional ao sistema, especialmente em áreas mais elevadas, e de atender à 

demanda decorrente da expansão urbana identificada na região. De forma complementar, 

foi registrada a realização de ampliações pontuais no sistema de abastecimento de água 

para atendimento de novas ligações em áreas próximas às já atendidas. 

Diante do exposto, segundo os dados apresentados, verifica-se a execução e o 

planejamento de investimentos voltados à expansão e ao fortalecimento da infraestrutura 

de saneamento básico. Considerando os percentuais atualmente informados, observa-se 

proximidade da meta de universalização do abastecimento de água, enquanto o atendimento 
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com rede coletora de esgoto ainda se encontra em patamar significativamente inferior à 

meta estabelecida para 2033, circunstância que evidencia a necessidade de 

acompanhamento contínuo da evolução dos indicadores. 

 

d) Ressalvas e recomendações referentes à área de defesa civil 

 Da análise do Processo @PCP 24/00182650, o TCE/SC consignou recomendação para 

que o Município de Lages proceda à adequação à Política Nacional de Proteção e Defesa 

Civil, nos termos da Lei nº 12.608/2012, bem como observe as disposições do art. 42-A da 

Lei nº 10.257/2001, especialmente quanto à incorporação, no Plano Diretor, de diretrizes 

relacionadas à prevenção de riscos e à mitigação de impactos decorrentes de desastres. 

 Segundo informações prestadas, a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa 

Civil informou possuir mapeamento das áreas suscetíveis a deslizamentos e inundações, 

bem como planejamento de ações preventivas e de realocação de população em áreas de 

risco. Contudo, essas informações ainda não estão formalmente incorporadas ao Plano 

Diretor. 

 No que se refere às demais exigências do art. 42-A, foi esclarecido que envolvem 

competências compartilhadas com outras Secretarias. A Secretaria de Planejamento 

Urbano informou que o Plano Diretor vigente contempla parâmetros de uso e ocupação do 

solo e diretrizes de zoneamento encontrando-se em andamento a contratação de estudos 

técnicos de drenagem urbana e diagnóstico socioambiental, que subsidiarão a revisão 

prevista até 2028. 

 Diante das informações apresentadas, verifica-se que, apesar da existência de 

estudos e iniciativas em andamento, ainda não foi promovida a incorporação formal das 

diretrizes relacionadas à gestão de riscos no Plano Diretor, conforme disposto no art. 42-

A da Lei nº 10.257/2001 e à recomendação consignada pelo Tribunal de Contas. 

 
 

8. AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS E ESTRATÉGIAS PREVISTAS NA LEI FEDERAL 
Nº 13.005/2014 (PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO – PNE) E NO PLANO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO (PME). 
 

 

 No que se refere à avaliação do cumprimento das metas e estratégias previstas na 

Lei Federal nº 13.005/2014 (Plano Nacional de Educação – PNE) e no Plano Municipal de 

Educação (PME), registra-se que, conforme informações prestadas pela Secretaria 
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Municipal de Educação, o Município não dispõe, no exercício analisado, de sistema 

estruturado e consolidado de monitoramento periódico das metas do PME, nem de relatório 

técnico específico contendo indicadores sistematizados que permitam a aferição integral e 

atualizada do cumprimento de cada meta no âmbito municipal. 

 Diante dessa limitação, a presente análise foi realizada com base nas informações 

oficialmente disponíveis, notadamente nos Painéis de Monitoramento do TCE Educação, no 

Relatório DGO nº 207/2025 – Processo PCP 25/00104022 do TCE/SC, bem como em 

indicadores públicos divulgados por órgãos oficiais competentes. Para fins de aferição do 

cumprimento das metas, considerou-se, em cada caso, o índice mais atualizado disponível, 

ainda que referente a exercícios anteriores, tendo em vista a inexistência de dados 

consolidados e divulgados para o exercício de 2025 até o momento da elaboração deste 

Relatório. 

 Em determinadas situações, a aferição do percentual de cumprimento decorreu de 

consolidação e tratamento técnico dos dados disponíveis, realizados no âmbito desta 

Controladoria Interna exclusivamente para fins analíticos. 

 Nas hipóteses em que inexistem dados oficiais atualizados ou indicadores que 

permitam aferição objetiva no âmbito municipal, a avaliação foi registrada como “Sem 

informações”, a fim de preservar a fidedignidade técnica da análise e evitar conclusões 

desprovidas de respaldo documental.
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META PME 
Nº 

indicador 
Descrição indicador 

Meta 
Prevista 

% de 
cumprimento 

Observações 
Avaliação 
da Meta 
(PME) 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação 
infantil na pré-escola para as crianças de 4 
(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar 
a oferta de educação infantil em creches de 
forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) das crianças de até 3 (três) anos 

até o final da vigência deste Plano. 

1.A 
Percentual da população 

de 4 e 5 anos que 
frequenta a escola 

100% 86% 

Dados relativos ao 
exercício de 2024. Fonte: 

Painéis TCE 
Educação/Relatório DGO 

nº 207/2025 

Não 
cumpriu 

2.B 

Percentual da população 
de 0 a 3 anos que 
frequenta a escola 

/creche 

50% 55% 
Dados relativos ao 

exercício de 2024. Fonte: 
Painéis TCE Educação 

Cumpriu 

Meta 2: universalizar o ensino fundamental 
de 9 (nove) anos para toda a população de 6 

(seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que 
pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) 
dos alunos concluam essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência 

deste Plano. 

2.A 
Percentual da população 

de 6 a 14 anos que 
frequenta a escola 

100% 105,47% 

Dados relativos ao 
exercício de 2024. Fonte: 

Relatório DGO nº 
207/2025 

Cumpriu 

2.B 

Percentual de pessoas 
de 16 anos com pelo 

menos o ensino 
fundamental concluído 

95% - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

Meta 3: universalizar até 2016, o 
atendimento escolar para toda a população 

de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e 
elevar, até o final do período de vigência 

deste Plano, a taxa líquida de matrículas no 
ensino médio para 85% (oitenta e cinco por 

cento). 

3.A 

Percentual da população 
de 15 a 17 anos que 

frequenta a escola ou já 
concluiu a educação 

básica 

100% - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

3.B 

Percentual da população 
de 15 a 17 anos que 

frequenta o ensino médio 
ou possui educação 

básica completa 

85% - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

Meta 4: universalizar, para a população de 
4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 
deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica 

e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede 

regular de ensino, com a garantia de 
sistema educacional inclusivo,  de salas de 
recursos multifuncionais, classes, escolas 

4.A 

Percentual da população 
de 4 a 17 anos com 

deficiência que frequenta 
a escola 

100% - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

4.B 

Percentual de matrículas 
em classes comuns da 

educação básica de 
alunos de 4 a 17 anos de 
idade com Deficiência, 

TGD e Altas Habilidades 

100% - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 



RELATÓRIO DO ÓRGÃO CENTRAL DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO - 2025 

ou serviços especializados, públicos ou 
conveniados, nos termos do artigo 208, 
inciso III, da Constituição Federal, e do 

artigo 24 da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, aprovada por 
meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de 

julho de 2008, com status de emenda 
constitucional, e promulgada pelo Decreto 

nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, e nos 
termos do art. 8º do Decreto nº 7.611, de 17 
de novembro de 2011, que dispõe sobre a 

educação especial, o atendimento 
educacional especializado e dá outras 

providências. 

ou Superdotação no 
Brasil 

4.C 

Percentual de matrículas 
da Educação Básica de 

alunos de 4 a 17 anos de 
idade com Deficiência, 
Transtornos Globais do 
Desenvolvimento (TGD), 

Altas Habilidades ou 
Superdotação que 

recebem atendimento 
educacional 

especializado no Brasil 

100% - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no 
máximo, até os 8 (oito) anos de idade, 
durante os primeiros 5 (cinco) anos de 

vigência do PME; no máximo, até os 7 (sete) 
anos de idade, do sexto ao nono ano de 

vigência do PME; e até o final dos 6 (seis) 
anos de idade, a partir do décimo ano de 

vigência do PME. 

5.A 

Estudantes com 
proficiência insuficiente 

em Leitura (nível 1 da 
escala de proficiência) 

100% - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

5.B 

Estudantes com 
proficiência insuficiente 

em Escrita (níveis 1, 2 e 3 
da escala de proficiência) 

100% - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

5.C 

Estudantes com 
proficiência insuficiente 

em Matemática (níveis 1 e 
2 da escala de 
proficiência) 

100% - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

Meta 6: oferecer educação em tempo 
integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 

cento) das escolas públicas, de forma a 
atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por 

cento) dos alunos da educação básica. 

6.A 
Percentual de alunos da 
educação básica pública 

em tempo integral 
50% - 

Sem dados municipais 
sistematizados 

Sem 
informações 

6.B 

Percentual de escolas 
públicas com ao menos 

um aluno que permanece 
no mínimo 7 horas 

diárias em atividade 

25% - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

Meta 7: fomentar a qualidade da educação 
básica em todas as etapas e modalidades, 

com melhoria do fluxo escolar e da 
7.A 

Média do IDEB nos anos 
iniciais do ensino 

fundamental 
6 5,50 

Dados relativos ao 
exercício de 2023. Fonte: 

Relatório DGO nº 
207/2025 

Não 
cumpriu 
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aprendizagem de modo a atingir as 
seguintes médias para o IDEB: 

7.B 
Média do IDEB nos anos 

finais do ensino 
fundamental 

5,5 4,90 

Dados relativos ao 
exercício de 2023. Fonte: 

Relatório DGO nº 
207/2025 

Não 
cumpriu 

7.C 
Média do IDEB do ensino 

médio 
5,2 - 

Sem dados municipais 
sistematizados 

Sem 
informações 

Meta 8: elevar a escolaridade média da 
população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e 

nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 
12 (doze) anos de estudo no último ano de 
vigência deste Plano, para as populações 

do campo, da região de menor escolaridade 
no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) 

mais pobres, e igualar a escolaridade 
média entre negros e não negros 

declarados à Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). 

8.A 
Escolaridade média da 
população de 18 a 29 

anos de idade 
12 anos - 

Sem dados municipais 
sistematizados 

Sem 
informações 

8.B 

Escolaridade média da 
população de 18 a 29 

anos residente na área 
rural 

12 anos - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

8.C 

Escolaridade média da 
população de 18 a 29 

anos entre os 25% mais 
pobres. 

- - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

8.D 

Razão entre a 
escolaridade média de 
negros e não negros na 
faixa etária de 18 a 29 

anos. 

100% - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da 
população com 15 (quinze) anos ou mais 
acima de 93,5% (noventa e três inteiros e 
cinco décimos por cento) até 2015 e, até o 
final da vigência deste Plano, erradicar o 
analfabetismo absoluto e reduzir em 50% 

(cinquenta por cento) a taxa de 
analfabetismo funcional. 

9.A 
Taxa de alfabetização da 
população de 15 anos ou 

mais de idade. 
93,5% - 

Sem dados municipais 
sistematizados 

Sem 
informações 

9.B 

Taxa de analfabetismo 
funcional da população 
de 15 anos ou mais de 

idade. 

- - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e 
cinco por cento) das matrículas de 

educação de jovens e adultos, nos ensinos 
fundamental e médio, na forma integrada à 

educação profissional. 

10.A 

Percentual de matrículas 
de Educação de Jovens e 

Adultos na forma 
integrada à Educação 

Profissional. 

25% 0% 
Dados relativos ao 

exercício de 2023. Fonte: 
Painéis TCE Educação 

Não 
cumpriu 

Meta 11: triplicar as matrículas da educação 
profissional técnica de nível médio, 

assegurando a qualidade da oferta e, pelo 
menos, 50% (cinquenta por cento) de 

gratuidade na expansão de vagas. 

11.A 

Total de escolas que 
ofertam educação 

profissional de Ensino 
Médio no Município 

50% 30% 

Relação total de 
matrículas/meta. Dados 
relativos ao exercício de 
2020. Fonte: Painéis TCE 

Educação 

Não 
cumpriu 
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Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na 
educação superior para 50% (cinquenta por 

cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e 
três por cento) da população de 18 (dezoito) 
a 24 (vinte e quatro) anos, assegurando a 

qualidade de oferta. 

12. A 
Taxa bruta de matrículas 

na educação superior. 
50% - 

Sem dados municipais 
sistematizados 

Sem 
informações 

12.B 
Taxa líquida de 

escolarização ajustada 
na educação superior. 

33% - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

Meta 13: elevar a qualidade da educação 
superior e ampliar a proporção de mestres 

e doutores do corpo docente em efetivo 
exercício no conjunto do sistema de 

educação superior para 75% (setenta e 
cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 

35% (trinta e cinco por cento) doutores. 

13.A 

Percentual de docentes 
com Mestrado ou 

Doutorado na Educação 
Superior. 

75% - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

13.B 
Percentual de docentes 

com Doutorado na 
Educação Superior. 

35% - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

Meta 14: elevar gradualmente o número de 
matrículas na pós-graduação stricto sensu, 
de modo a atingir a titulação de 70% como 
mestres e 30% como doutores durante a 

vigência deste Plano. 

14.A 
Número de títulos de 

mestrado concedidos por 
ano. 

70% - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

14.B 
Número de títulos de 
doutorado concedidos 

por ano. 
30% - 

Sem dados municipais 
sistematizados 

Sem 
informações 

Meta 15: garantir, de forma subsidiária 
entre a União, o Estado, e o Município, no 

prazo de 1 (um) ano de vigência deste PME, 
política nacional de formação dos 

profissionais da educação de que tratam os 
incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
assegurando-lhes a devida formação 

inicial, nos termos da legislação, e 
formação continuada em nível superior de 
graduação e pós-graduação, gratuita e na 

respectiva área de atuação. 

15.A 

Proporção de docências 
com professores que 
possuem formação 

superior compatível com 
a área de conhecimento 

que lecionam na 
Educação Básica. 

100% - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

Meta 16: formar, até o quinto ano de 
vigência deste PME, 50% (cinquenta por 
cento) dos professores que atuam na 

educação básica em curso de pós-
graduação stricto e no mínimo 90% em 

cursos lato sensu em sua área de atuação, 
e garantir que os profissionais da educação 

básica tenham acesso à formação 

16.A 

Percentual de 
Professores da Educação 

Básica com pós-
graduação latu sensu ou 

stricto sensu na rede 
municipal 

90% 69,98% 
Dados relativos ao 

exercício de 2022. Fonte: 
Painéis TCE Educação 

Não 
cumpriu 

16.B 
Percentual de 

Professores da Educação 
Básica com pós-

- - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 
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continuada, considerando as necessidades 
e contextos dos vários sistemas de ensino. 

graduação latu sensu ou 
stricto sensu na rede 

Estadual 

16.C 

Percentual de 
Professores da Educação 

Básica com pós-
graduação latu senso ou 

stricto senso na rede 
Privada 

- - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

16.D 
Percentual de docentes 

que participam de 
formação continuada. 

- - 
Sem dados municipais 

sistematizados 
Sem 

informações 

Meta 17: valorizar os profissionais do 
magistério das redes públicas de educação 

básica de forma a equiparar seu 
rendimento médio ao dos demais 

profissionais com escolaridade equivalente, 
até o final do sexto ano de vigência deste 

PME. 

17.A 

Aplicação do limite 
mínimo de 60% - 
remuneração dos 
profissionais do 

magistério em efetivo 
exercício na rede 

municipal. 

60% 84,69% 
Dados extraídos do 
Anexo 8 do RREO – 
Exercício de 2025. 

Cumpriu 

17.B 

Aplicação do limite 
mínimo de 60% - 
remuneração dos 
profissionais do 

magistério em efetivo 
exercício na rede 

estadual 

60% 91% 

Dados extraídos do 
Anexo 8 do RREO do 

Governo do Estado de 
Santa Catarina - 

Exercício de 2025. 

Cumpriu 

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) 
anos, a existência de planos de carreira 

para os profissionais da educação básica e 
superior pública de todos os sistemas de 

ensino e, para o plano de carreira dos 
profissionais da educação básica pública, 

tomar como referência o piso salarial 
nacional profissional, definido em lei 

federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 
da Constituição Federal. 

18.A 

Valor absoluto do piso na 
classe inicial da carreira 
do magistério no plano 

de carreira na rede 
municipal de ensino. 

100% 91% 

Lei Complementar nº 
353, de 03 de fevereiro 

de 2011. 
Dispõe sobre o Plano de 

Carreira e de 
Remuneração do 

Magistério do Município 
de Lages/SC. Piso 

salarial do magistério 
em 2025: R$ 4.867,77 

(Portaria MEC nº 
77/2025) Piso municipal: 

R$ 4.425,30 

Não 
cumpriu 
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17.B 

Valor absoluto do piso na 
classe inicial da carreira 
do magistério no plano 

de carreira na rede 
estadual de ensino 

100% 105% 

Piso salarial do 
magistério em 2025: R$ 
4.867,77 (Portaria MEC 

nº 77/2025) Piso 
estadual: R$ 5.106,00 

Cumpriu 

Meta 19: garantir, em leis específicas 
aprovadas no âmbito da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, a 
efetivação da gestão democrática na 
educação básica e superior pública, 

informada pela prevalência de decisões 
colegiadas nos órgãos dos sistemas de 
ensino e nas instituições de educação, e 

forma de acesso às funções de direção que 
conjuguem mérito e desempenho à 

participação das comunidades escolar e 
acadêmica, observada a autonomia 

federativa e das universidades. 

- - 100% 100% 

Plano Municipal de 
Educação do Município 

de Lages: Lei nº 4.114, de 
23 de junho de 2015.                                               

 
Conselho Municipal de 

Acompanhamento e 
Controle Social do 

Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da 

Educação Básica e de 
Valorização dos 
Profissionais da 

Educação - CACS-
FUNDEB: Lei nº 4.498, 

de 08 de junho de 2021. 
 

Membros do CACS-
FUNDEB: Decreto nº 

20.105, de 22 de 
dezembro de 2022. 

 
Seleção e escolha dos 

Diretores Escolares das 
unidades de ensino do 
Sistema Municipal de 
Educação: Lei nº 4.681, 
de 28 de setembro de 
2023 (regulamentada 

pelo Decreto nº 
20577/2023) 

Cumpriu 

Meta 20: assegurar a aplicação do 
investimento público em educação de 

forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% 
(sete por cento) do Produto Interno Bruto 

- - 7% 3,13% 

Valores relativos ao 
Produto Interno Bruto 

(PIB) estimado do 
Município de 

Não 
cumpriu 
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(PIB) do País no quinto ano de vigência 
desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% 
(dez por cento) do PIB ao final do decênio, 

observado o disposto no § 5º do art. 5º 
desta Lei. 

aproximadamente R$ 
8,4 bilhões (2023) e as 
despesas liquidadas 

com educação no 
exercício de 2025 

Meta 21: aumentar a produção científica 
brasileira de nível internacional para que o 
País figure no grupo dos 10 (dez) maiores 
produtores de conhecimentos novos no 

mundo, com ênfase na pesquisa, 
desenvolvimento e estímulo à inovação, 

bem como atingir a proporção de 4 (quatro) 
doutores por 1000 (mil) habitantes, 

considerando a população na faixa etária 
adequada. 

- - - - 

Não foram identificados, 
no exercício, relatórios 

municipais 
sistematizados de 

monitoramento das 
metas do PME, 

tampouco indicadores 
consolidados que 
permitam aferição 

objetiva do cumprimento 
da meta no âmbito 

municipal. 

Sem 
informações 
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9. OUTRAS INFORMAÇÕES PREVIAMENTE SOLICITADAS PELO TRIBUNAL DE CONTAS 
  

 No decorrer do exercício de 2025, não foram expedidas solicitações prévias pelo 

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina vinculadas ao exame da Prestação de 

Contas do Prefeito. 

 

10. ESPECIFICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS QUE PROMOVERAM ALTERAÇÕES NO 
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AO LONGO DO EXERCÍCIO 

  

 O Plano Municipal de Educação do Município de Lages foi instituído pela Lei nº 4.114, 

de 23 de junho de 2015, que aprovou o respectivo plano com duração de dez anos, 

estabelecendo diretrizes, metas e estratégias em consonância com o Plano Nacional de 

Educação instituído pela Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014.  

 No exercício de 2025, foi editada a Lei nº 4.816, de 14 de agosto de 2025, que prorrogou 

a vigência do Plano Municipal de Educação, nos termos de seu art. 1º, por até 6 (seis) meses 

contados da publicação do novo Plano Nacional de Educação que sucederá o aprovado pela 

Lei Federal nº 13.005/2014, cuja vigência foi prorrogada pela Lei Federal nº 14.934, de 25 de 

julho de 2024. 

 Nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 4.816/2025, estabeleceu-se que, no 

referido prazo, deverá ser encaminhado projeto de lei ao Poder Legislativo contendo o novo 

Plano Municipal de Educação, com diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o 

próximo decênio.  

 Registra-se, portanto, que, no exercício de 2025, a alteração promovida no Plano 

Municipal de Educação restringiu-se à prorrogação de sua vigência, não havendo 

modificação das metas, estratégias ou diretrizes originalmente aprovadas pela Lei nº 

4.114/2015. 

 

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 CONSIDERANDO as análises desenvolvidas no presente Relatório, elaborado em 

conformidade com a Instrução Normativa N. TC-20/2015; 
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 CONSIDERANDO que os indicadores financeiros apurados demonstram adequada 

capacidade de pagamento das obrigações de curto prazo, com liquidez imediata e corrente 

superiores à unidade e superávit financeiro ao final do exercício; 

 CONSIDERANDO que, sob a ótica da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), o Município permaneceu, ao longo de todo o exercício de 2025, em 

conformidade com os limites relativos à despesa com pessoal, operações de crédito e dívida 

consolidada líquida, mantendo-se abaixo dos percentuais máximos estabelecidos; 

 CONSIDERANDO que as metas fiscais estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias foram alcançadas ou superadas quanto aos resultados 

primário e nominal, tendo sido apurada Dívida Consolidada Líquida em patamar inferior ao 

projetado para o exercício; 

 CONSIDERANDO que os limites constitucionais mínimos de aplicação em ações e 

serviços públicos de saúde e em manutenção e desenvolvimento do ensino foram 

cumpridos no exercício de 2025, assim como o percentual mínimo de aplicação dos 

recursos do FUNDEB na remuneração dos profissionais da educação básica;

 CONSIDERANDO que, quanto às ressalvas e recomendações consignadas nos 

Pareceres Prévios dos últimos três exercícios, verifica-se evolução gradual na 

regularização das impropriedades de natureza contábil, com adoção de medidas corretivas 

e ajustes nos exercícios subsequentes; 

 No âmbito das matérias examinadas neste Relatório, e com fundamento nos 

demonstrativos oficiais e nas informações prestadas pelas unidades responsáveis, 

verifica-se que o Poder Executivo do Município de Lages apresentou regularidade quanto 

aos aspectos fiscais, financeiros e constitucionais analisados no exercício de 2025. 

 Ressalta-se que o presente Relatório não elide nem respalda eventuais 

irregularidades não detectadas no âmbito das análises realizadas. 

 

Lages, 25 de fevereiro de 2026. 

 

CAROLINE PINHEIRO PRESOTTO 
Controladora Interna 

 
MILENE CRISTINA BORGES ZANETTE 

Auditora-Geral do Município e Controladora 
Interna 
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